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			CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS

			Este livro, em formato de manual, resultou da sistematização do conjunto de metadata dos indicadores, das ideias e apontamentos, em busca da melhor compreensão da Agenda 2030, das metas e indicadores que compõem os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável, objectivando contribuir para “Transformar o nosso Mundo” e “não deixar ninguém para trás”.

			Esta obra não pretende ser uma compilação exaustiva nem uma abordagem completa à vasta temática em causa, pois a Agenda é de cumprimento até 2030 e ambiciono desta forma contribuir para o monitoramento e avaliação dos objectivos e metas. Trata­-se essencialmente, de uma sistematização simplificada de elementos relevantes apresentados em cada um dos objectivos.

			A abordagem que se faz nos diferentes capítulos, numa perspectiva eminentemente estatitística e prática, realça as definições, fundamen-tações, conceitos, comentários e limitações, metodologia de cálculo, desagregação e fontes de informação de cada indicador. Tem por objectivo facilitar a aplicação imediata dos conhecimentos teóricos no tratamento e análise de dados sobre os ODS, por parte de estudantes, técnicos, investigadores e público em geral. Não torna contudo dispensável o recurso à bibliografias complementares sobre pontos específicos. A presente obra pretende enquadrar e monitorar as práticas para o cumprimento da Agenda 2030, no entanto, entre o ideal e o possível actual, optou­-se pela via realística da sua publicação imediata, convicto de puder assim, dar um contributo positivo para o debate e clarificação das ideias na preparação e avaliação dos ODS. 
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			SIGLAS E ACRÓNIMOS

			ACNUDH: Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos

			AIE: Agência Internacional de Energia 

			BM: Banco Mundial

			BLI: BirdLife International

			CAE: Classificação das Actividades Económicas 

			CBD: Convenção sobre Diversidade Biológica

			CIFG: Classificação Internacional de Funções do Governo

			CIC: Centro Internacional de Comércio

			COI: Comissão Oceanográfica Intergovernamental da UNESCO

			CRING: Country Reporting on Indicators for the Goals

			Consórcio SE4ALL: Global Tracking Framework (SE4ALL Global Tracking Framework Consortium)

			DPI: Desenvolvimento na primeira infância

			DESA­- FFDO: Departamento de Assuntos Económicos e Sociais (Escritório de Financiamento para o Desenvolvimento)

			Energia da ONU: Mecanismo interagências das Nações Unidas sobre energia

			ETMCI: Estudo de Tendências em Matemática e Ciências Internacionais

			FAO: Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação

			FIES: Escala de Experiência de Insegurança Alimentar

			FMI: Fundo Monetário Internacional

			GIRH: Gestão Integrada dos Recursos Hídricos

			GEE: Gás de Efeito Estufa

			GTPG: Grupo de Trabalho sobre Pobreza Global

			IAEG: Inter­-agency and Expert Group

			IAEG­-SDG: Inter­-agency and Expert Group on Sustainable Development Goal Indicators

			IDM: Indicadores de Desenvolvimento Mundial

			IDRF: Inquérito de Despesas e Receitas das Familiares

			IFT: Inquéritos sobre Força de Trabalho

			IGIT: Iniciativa Global de Indicadores de Terras

			IMPV: Inquéritos de Medição de Padrões de Vida

			INE: Instituto Nacional de Estatística 

			IOA: Índice de Orientação Agrícola

			IPC: Índice de Preços ao Consumidor

			ISCED: Classificação Internacional Tipo da Educação

			IUCN: União Internacional para Conservação da Natureza

			OCDE: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico

			ODM: Objectivo de Desenvolvimento do Milénio

			ODS: Objectivos de Desenvolvimento Sustentável

			OEIWG: Open­-Ended Intergovernmental Working Group

			OEIWG­- IAEG: Grupo de Trabalho de Especialistas Intergover­-namentais Abertos sobre Indicadores e Terminologia relacionados à Redução do Risco de Desastres

			OIAC: Organização Internacional da Aviação Civil 

			OIM: Organização Internacional para as Migrações

			OIT: Organização Internacional do Trabalho

			OMC: Organização Mundial do Comércio

			OMS: Organização Mundial da Saúde

			PAIL: Progresso em Alfabetização Internacional em Leitura

			PIB: Produto Interno Bruto

			PIC: Programa Internacional de Comparação 

			PISA: Programa Internacional para Avaliação de Alunos

			PNUMA: Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

			PPC: Paridade de Poder de Compra

			RIEE: Recomendações Internacionais para Estatísticas de Energia 

			S/N: Sim/Não

			UNAIDS: Programa Conjunto das Nações Unidas sobre VIH/SIDA

			UNESCO: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

			UNESCO­-UIS: Instituto de Estatística da UNESCO

			UNECE: Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa

			UNEP­-WCMC: Centro de Monitoramento de Conservação Mundial do Meio Ambiente da ONU BLI 

			UNESCO­-IHP: Programa Hidrológico Internacional da Organização das Nações UNICEF: Fundo das Nações Unidas para a Infância 

			UNCCD: Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação 

			UNFCCC: Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas

			UN­-HABITAT: Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos

			UNISDR: Escritório das Nações Unidas para Redução de Desastres

			UNSD: Divisão de Estatísticas das Nações Unidas 

			UNFPA: Fundo das Nações Unidas para as Populações 

			UN Meio Ambiente: Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

			UNWOMEM: Organização das Nações Unidas para a Igualdade de Género e o Empoderamento das Mulheres

			UIT: União Internacional das Telecomunicações 

			UNSC: United Nations Statistical Commission

			VIH: Vírus da Imunodeficiência Humana

			WASH: Water, Sanitation and Hygiene

			[a]: Um grupo de trabalho intergovernamental perito aberto sobre indicadores e terminologia relacionados à redução do risco de desastres estabelecido pela Assembleia Geral (resolução 69/284) está desenvolvendo um conjunto de indicadores para medir o progresso global na implementação do Marco de Sendai. Esses indicadores acabarão reflectindo os acordos sobre os indicadores do Sendai Framework.

		

	
		
			APRESENTAÇÃO 

			Os ODS resultam de um processo que teve início na Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (Rio+20), realizada em junho de 2012 no Rio de Janeiro, Brasil. Os ODS são os elementos centrais da nova agenda global a desenvolver até 2030.

			Em 6 de Março de 2015, sob os auspícios da 46ª sessão da UNSC (United Nations Statistical Commission), foi criado o Inter­-Agency and Expert Group on Sustainable Development Goal Indicators (IAEG­-SDG) cuja missão é desenvolver um quadro global de indicadores de monitorização dos ODS e apoiar a implementação da Agenda 2030. O IAEG iniciou o seu mandato com a abertura de um processo de consulta pública, sobre a referida lista de indicadores, a todos os países, a várias agências regionais e internacionais e as múltiplas partes interessadas da sociedade civil, do meio académico e do sector privado. Em Março de 2016, a 47ª sessão da UNSC adoptou uma lista de 244 indicadores, 11 dos quais repetidos em mais de um objectivo.

			A Agenda 2030, constitui um plano de acção centrado nas Pessoas, no Planeta, na Prosperidade, na Paz e nas Parcerias (5P), tendo como objectivo final a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável, no âmbito do qual todos os países e outras partes interessadas assumem responsabilidades próprias no que diz respeito à sua implementação, enfatizando­-se que ninguém deve ser deixado para trás. A Agenda tem a particularidade de adopção por parte dos países, onde cada país poderá seleccionar ou estabelecer um conjunto de metas específicas que considerem relevantes na perspectiva nacional, bem como definir os respectivos indicadores para a sua monitorização.

			Os 17 Objectivos e 169 metas demonstram a escala e a ambição desta nova Agenda Universal. Eles se constroem sobre o legado dos ODM e concluirão o que estes não conseguiram alcançar. Eles buscam concretizar os direitos humanos de todos e alcançar a igualdade de género e o empoderamento das mulheres e meninas. Os ODS são integrados e indivisíveis, e equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: A Económica, a Social e a Ambiental.

			Quadro 1: Indicadores globais repetidos
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			Desde o ano de 2015 até a data presente houve evolução na definição e metodologia de vários indicadores, onde alguns deixaram de pertencer aos Tiers II e III, passando agora para os Tiers I e II, respectivamente. Do total de 244 indicadores, esta obra apresenta 202 indicadores, ou seja, cerca de 83% do universo de indicadores para o monitoramento da Agenda 2030.

			Dos indicadores repetidos, destacam­-se os indicadores 1.5.1, 1.5.3 e 1.5.4 que as suas aparições é tríplice no total dos indicadores, contando com ele mesmo (ver: Quadro 1).

		

	
		
			PREFÁCIO

			Os ODM são considerados um esforço bem­-sucedido de combate à pobreza, principalmente do ponto de vista político, alçando esta agenda a uma projecção nunca vista na história da ONU. No entanto, parte dos objectivos não foram alcançados, dada a diversidade socioeconómica de contextos. A fome e a desnutrição no mundo, por exemplo, diminuíram, mas não na velocidade adequada para atingir as metas. Ao mesmo tempo, prossegue a desflorestação e ainda há tendência crescente de emissão de gases de efeito estufa no mundo. Outras questões que não foram totalmente enfrentadas pelos ODM são o crescimento da desigualdade social no mundo, a sustentabilidade socio­-ambiental, a igualdade do género, o combate à discriminação racial, étnica, desafios da juventude e inclusão de pessoas com deficiências. A Agenda 2030 é um plano de acção para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela também busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhecemos que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.

			Os Objectivos e metas estimularão a acção até 2030, em áreas de importância crucial para a humanidade e para o planeta. Os cinco pilares de desenvolvimento sustentável, Agenda 2030:

			Pessoas

			Indicar a determinação em erradicar a pobreza e a fome, em todas as suas formas e dimensões, e garantir que todos possam realizar o seu potencial no respeito a dignidade e igualdade, por meio de uma educação de qualidade, num ambiente saudável; 

			Prosperidade

			Impondo­-se a garantia de que todos possam desfrutar de uma vida próspera e de plena realização pessoal, assegurando que o desenvolvimento económico, social e tecnológico ocorra em harmonia com a natureza; 

			Planeta

			Reforçar a convicção da necessidade de se proteger o planeta da sua degradação, incluindo através de padrões sustentáveis de produção e consumo, da gestão sustentável dos recursos naturais e de medidas urgentes para se combater as alterações climáticas, atendendo às necessidades das gerações presentes e futuras; 

			Paz

			Salientar a determinação de se promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas, livres do medo e da violência, e recordando que não pode haver desenvolvimento sustentável sem paz, nem paz sem desenvolvimento sustentável; 

			Parcerias

			Mobilizar e revitalizar os meios necessários para a implementação da Agenda 2030 por meio de uma Parceria Global para o Desenvolvimento Sustentável, fortalecendo o espírito de solidariedade global, com ênfase nos mais pobres e mais vulneráveis, e com a participação de todos os países, todas as partes interessadas e todas as pessoas, não deixando ninguém para trás.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O nosso planeta enfrenta desafios económicos, sociais e ambientais enormes. Para combatê­-los, os ODS definem as prioridades e aspirações globais para 2030. Os ODS representam uma oportunidade sem precedentes para eliminar a pobreza extrema e colocar o mundo no caminho da sustentabilidade. Com essa obra intento ser partícipe, apresentando explicações de forma como os ODS afectam a vida de cada pessoa, do meio em que vivemos, disponibilizando­-lhe ferramentas e conhecimentos para posicionar a sustentabilidade no centro dos planos e programas. Nesta agenda estão previstas acções mundiais nas áreas de erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura, saúde e bem­-estar, educação de qualidade, igualdade de género, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudanças climáticas, cidades sustentáveis, protecção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimento económico inclusivo, infra­-estruturas, industrialização, entre outros. Os objectivos podem ser divididos em três dimensões principais:

			Social

			Relacionada às necessidades humanas, como a saúde, educação, melhoria da qualidade de vida e justiça.

			Ambiental

			Trata da preservação e conservação do meio ambiente, com acções que vão da reversão da desflorestação, protecção das florestas e da biodiversidade, combate à desertificação, uso sustentável dos oceanos e recursos marinhos até a adopção de medidas efectivas contra mudanças climáticas.

			Económica

			Aborda o uso e o esgotamento dos recursos naturais, a produção de resíduos, o consumo de energia, entre outros.

			De realçar o carácter institucional que, diz respeito às capacidades de monitoramento de todo processo e verificação do alcance das metas e a evolução dos indicadores.

		

	
		
			CAPÍTULO I

			ERRADICAR A POBREZA 

			O Capítulo 1 discorre sobre a pobreza, cuja erradicação aqui é entendida como ponto crucial para toda a estratégia de desenvolvimento sustentável. Erradicar a pobreza extrema é o ponto de partida e o mais urgente para a concretização do ODS 1. Augura­-se que todas as sociedades implementem medidas e sistemas de protecção social adequados para todos, incluindo limiares, de forma a atingir uma cobertura substancial dos mais pobres e vulneráveis. Muitas vezes a questão pobreza é associada a falta de direitos iguais no acesso aos recursos económicos, bem como no acesso aos serviços básicos, à propriedade e controlo sobre a terra e outras formas de propriedade, o acesso à herança, aos recursos naturais, às novas tecnologias e aos serviços financeiros, incluindo micro­-finanças. 

			OBJECTIVO 1: ERRADICAR A POBREZA EM TODAS AS SUAS FORMAS, EM TODOS OS LUGARES

			Meta 1.1: Até 2030, erradicar a pobreza extrema em todos os lugares, actualmente medida como pessoas que vivem com menos de 1.25 dólares por dia

			Indicador 1.1.1a: Proporção da população cujo rendimento equivalente se encontra abaixo da linha de pobreza internacional (definida como US $1.90 por dia), por sexo, grupo etário, condição perante o trabalho e área de residência (urbano/rural)

			Organização internacional responsável: BM

			Definição

			Refere­-se a toda população que vive abaixo da linha de pobreza internacional, isto é, com menos de US $ 1.90 por dia a preços internacionais de 2011. 

			Fundamentação

			O monitoramento da pobreza é importante na agenda do desenvolvimento global, bem como, na agenda de desenvolvimento nacional de muitos países.

			Conceitos

			Avaliar o nível de pobreza é a melhor maneira de reduzi­-la em qualquer sociedade. Cada sociedade, deve concentrar­-se em uma linha de pobreza que é considerada apropriada. As linhas de pobreza entre os países variam em termos de seu poder de compra, e elas têm um forte gradiente económico, de tal forma que os países mais ricos tendem a adoptar padrões mais altos de vida na definição da pobreza. Mas para medir consistentemente a pobreza global absoluta em termos de consumo, precisamos tratar duas pessoas com o mesmo poder de compra sobre as commodities da mesma maneira, ambas são pobres ou não pobres, mesmo que vivem em países diferentes. O bem­-estar das pessoas que vivem em diferentes áreas pode ser medido em uma escala comum, ajustando­-se as diferenças no poder de compra das moedas. À medida que as diferenças no custo de vida em todo mundo evoluem, a linha de pobreza internacional tem que ser periodicamente actualizada usando novos dados de preços de paridade do poder de compra (PPC) para reflectir essas mudanças. A última mudança foi em Outubro de 2015, quando o BM adoptou US $ 1.90 como linha internacional de pobreza usando a PPC de 2011. 

			Comentários e limitações

			Apesar do progresso na última década, os desafios da medição da pobreza permanecem. A pontualidade, a frequência, a qualidade e a comparabilidade dos inquéritos aos agregados familiares devem aumentar substancialmente, em particular nos países mais pobres. Além da frequência e a actualização dos dados das pesquisas, outros problemas de qualidade dos dados surgem na medição dos padrões de vida das famílias. As pesquisas fazem perguntas detalhadas sobre as fontes de receitas e como foram gastas, que devem ser cuidadosamente registadas por pessoal treinado (inquiridor). A renda é geralmente mais difícil de medir com precisão, e o consumo se aproxima da noção de padrões de vida. E ela pode variar com o tempo, mesmo que os padrões de vida não variam.

			Metodologia de cálculo

			O indicador resulta, dividindo a população que vive abaixo da linha de pobreza pela população total, multiplicado por 100.

			Desagregação

			Sexo, grupo etário, condição perante o trabalho e área de residência.

			Fontes de informação

			Inquéritos aos agregados familiares.

			Indicador 1.1.1b: Proporção da população cujo rendimento equivalente se encontra abaixo da linha de pobreza internacional (definida como US $1.90 por dia), (também conhecida como taxa de pobreza no trabalho), por sexo, grupo etário, condição perante o trabalho e área de residência

			Organização internacional responsável: OIT

			Definição

			Refere­-se ao conjunto de trabalhadores pobres ou aqueles que trabalham e vivem em agregados familiares com consumo per capita ou renda abaixo da linha de pobreza internacional (US $ 1.9 por dia).

			Fundamentação

			O conceito de empregados pobres é captado através da combinação do estado de pobreza com o estatuto de empregado, que visa medir quantos trabalhadores, vivem na pobreza. Ela combina dados sobre renda ou consumo familiar com as variáveis do quadro de força de trabalho medidos a nível do indivíduo e lança luz sobre a relação entre pobreza doméstica e emprego.

			Conceitos

			Pessoas empregadas: todas as pessoas em idade activa que, durante um curto período de referência (um dia ou uma semana):

			
					Pessoas que realizaram algum trabalho (mesmo por apenas uma hora) para pagamento, lucro ou ganho familiar, em dinheiro ou em espécie; ou 

					
Pessoa que estavam vinculadas a um emprego, ou a uma empresa da qual estavam “temporariamente” ausentes durante esse período (por motivos, como doença, maternidade, licença parental, férias ou treinamento). Agregado familiar pobre: todos agregados que o seu rendimento disponível ou despesa de consumo estiver abaixo do limiar da pobreza, tendo em conta o número de membros do agregado e a composição (por exemplo, número de adultos e crianças).

Trabalhadores pobres: pessoas empregadas que vivem em agregados familiares que são classificados como pobres, isto é, que têm níveis de renda (ou consumo) abaixo da linha de pobreza.

Comentários e limitações

As comparações ao longo do tempo podem ser afectadas por factores como mudanças nos tipos de pesquisa ou métodos de recolha de dados. O uso da PPC em vez de taxas de câmbio de mercado garante que as diferenças nos níveis de preços entre os países sejam levadas em conta. No entanto, não se pode afirmar categoricamente que duas pessoas em dois países diferentes, vivendo abaixo de US $ 1.90 por dia na PPC, enfrentam o mesmo grau de privação ou têm o mesmo grau de necessidade. A pobreza nesse contexto aplica­-se aos agregados familiares e não aos indivíduos. Com base no pressuposto de que os agregados familiares agrupam o seu rendimento, a pergunta feita é se o rendimento total do agregado familiar é suficiente para garantir que não seja classificado como estando em situação de pobreza. O estado de pobreza de um agregado familiar é, portanto, uma função do salário e outros rendimentos relacionados com o emprego garantidos pelos membros do agregado familiar que trabalham, (mais quaisquer rendimentos não relacionados com o emprego, tais como pagamentos de transferências) e o número de membros do agregado familiar.

Metodologia de cálculo

O indicador resulta, dividindo a população empregada que vivem abaixo da linha de pobreza pela população empregada total, multiplicado por 100.

Desagregação

Sexo, idade e área de residência.

Fontes de informação

Inquéritos aos agregados familiares.

Meta: 1.2: Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais

Indicador 1.2.1: Proporção da população cujo rendimento equivalente se encontra abaixo da linha de pobreza nacional (definida como 60% do rendimento mediano por adulto equivalente), por sexo e grupo etário

Organização internacional responsável: BM

Definição

Linha de pobreza nacional é definida como limiar de pobreza específico para cada país em moedas locais, que são diferentes em termos reais entre países e diferentes da linha de pobreza internacional de US $ 1.90 por dia. A taxa de pobreza pode ser calculada usando uma linha de pobreza, urbano/rural de forma disjunta.

Fundamentação

As linhas de pobreza nacionais são usadas para fazer estimativas mais precisas da pobreza, consistentes com as circunstâncias económicas e sociais específicas, e não se destinam a comparações internacionais de taxas de pobreza.

Conceitos

Dentro de um país, o custo de vida é tipicamente mais alto nas áreas urbanas do que nas áreas rurais. Alguns países podem ter linhas de pobreza urbanas e rurais separadas para representar diferentes poderes de compra. Assim, a linha de pobreza monetária urbana deve ser maior que a linha de pobreza rural. 

Comentários e limitações

Para tornar útil as estimativas de pobreza, os inquéritos devem ser representativos a nível nacional. Eles também devem incluir informações suficientes para calcular uma estimativa abrangente do consumo ou renda total das famílias (incluindo o consumo ou a renda da produção própria) e para construir uma distribuição ponderada correcta do consumo ou da renda por pessoa.

O consumo é o indicador de bem­-estar preferido por várias razões1. Renda é geralmente mais difícil de medir com precisão. 

Por exemplo, os pobres que trabalham no sector informal podem não receber ou relatar salários monetários; trabalhadores autónomos frequentemente experimentam fluxos irregulares de renda; e muitas pessoas nas áreas rurais dependem de receitas agrícolas idiossincráticas. Além disso, o consumo está mais de acordo com a ideia do padrão de vida do que a renda, que pode variar com o tempo, mesmo que o padrão de vida real não varia. Assim, sempre que possível, indicadores de bem­-estar baseados no consumo são usados para estimar as medidas de pobreza. 

O consumo é medido usando perguntas de inquéritos aos agregados familiares sobre gastos alimentares e não­-alimentares, bem como alimentos consumidos a partir da produção do agregado familiar, o que é particularmente importante nos países em desenvolvimento. Essas informações são recolhidas por meio de perguntas de recall, usando listas de itens de consumo, nos quais os entrevistados registam todos os gastos diários. Mas esses métodos nem sempre fornecem informações equivalentes e, dependendo da abordagem usada, o consumo pode ser subestimado ou superestimado. 

Por fim, esses indicadores de pobreza baseados em renda/consumo não reflectem totalmente as outras dimensões da pobreza, como a desigualdade (Coeficiente de Gini), a pobreza multidimensional, a vulnerabilidade e a falta de voz e poder dos pobres.

Metodologia de cálculo

A fórmula para calcular a proporção da população, urbana e rural que vive abaixo da linha de pobreza nacional, ou índice de efectivos, é a seguinte:

[image: ]

Onde:  é uma função de indicador que assume um valor de 1 se for verdadeira e 0, caso contrário. Se consumo individual ou renda é menor do que a linha de pobreza nacional . 

Np: População que vive abaixo da linha de pobreza (urbano ou rural). 

N: População total (urbano ou rural).

Ou seja, o indicador resulta, dividindo a população que vive abaixo da linha de pobreza nacional pela população total, multiplicado por 100.

Desagregação

Área de residência.

Fontes de informação

Inquéritos aos agregados familiares.

Meta 1.3: Implementar, a nível nacional, medidas e sistemas de protecção social adequados, para todos, incluindo limiares, e até 2030 atingir uma cobertura substancial dos mais pobres e vulneráveis

Indicador 1.3.1a: Proporção da população abrangida por regimes de protecção social, por sexo e para os seguintes grupos populacionais: crianças, população desempregada, população idosa, população com incapacidade, mulheres grávidas, crianças recém­-nascidas, pessoas que sofreram acidentes de trabalho, população em risco de pobreza e outros grupos populacionais vulneráveis

Organização internacional responsável: OIT

Definição

Refere­-se a abrangência de todas pessoas efectivamente cobertas por um sistema de protecção social, incluindo regimes de protecção social. Também reflecte os principais componentes da protecção social: benefícios para crianças e maternidade, apoio a pessoas desempregadas, pessoas com deficiências, vítimas de acidentes de trabalho e idosos. A cobertura efectiva da protecção social é medida pelo número de pessoas que estão contribuindo activamente para um esquema de seguro social ou recebendo benefícios (contributivos ou não­-contributivos).

Conceitos

Os sistemas de protecção social incluem os principais componentes da protecção social. Esses sistemas fornecem, pelo menos, um nível básico em todas as principais contingências ao longo do ciclo de vida, conforme definido na Recomendação de Protecção dos Regimes de Protecção Social, 2012 (no. 202).

Para avaliar o nível de cobertura do sistema de protecção social e as lacunas na sua implementação, é necessário fazer distinções entre as coberturas por:


	Seguro social contributivo;

	Sistemas universais que abrangem todos os residentes (ou todos os residentes de uma determinada categoria) e;

	Sistemas testados em termos de recursos de cobertura potencial de todos aqueles que passam no teste exigido de renda e/ou activos.





			

			Metodologia de cálculo

			Os cálculos incluem indicadores separados para distinguir cobertura eficaz de todos beneficiários descritos no indicador. Para cada caso, a cobertura é expressa como uma parcela da respectiva população.

			Os indicadores são obtidos da seguinte forma:

			
					
Proporção de idosos que recebem uma pensão: resulta, dividindo a população acima da idade legal de reforma que recebem uma pensão de velhice pela população total acima da idade legal de reforma, multiplicado por 100.

					
Proporção de pessoas com deficiência que recebem benefícios: resulta, dividindo a população com deficiências que recebem benefícios pela população com deficiências graves, multiplicado por 100. Este último é calculado como o produto da Prevalência dos índices de deficiência (publicados para cada grupo de países pela Organização Mundial de Saúde) e população de cada país.

					
Proporção de mulheres que dão à luz abrangidas por benefícios de maternidade: resulta, dividindo o total de mulheres que recebem benefícios de maternidade para mulheres que dão à luz no mesmo ano (estimada com base nas taxas de fecundidade específicas por idade, o número de nascidos vivos corrigidos pela percentagem de partos entre gémeos e trigémeos) pelo total de mulheres em idade fértil (15­-49 anos), multiplicado por 100;

					
Proporção de crianças abrangidas por benefícios de protecção social: resulta, dividindo o total de crianças e/ou famílias que recebem benefícios para crianças pelo total de crianças ou agregados familiares com crianças, multiplicado por 100.


					
Proporção de pessoas desempregadas beneficiárias: resulta, dividindo a população desempregada beneficiária de subsídios de desemprego pela população desempregada, multiplicado por 100.


					
Proporção de trabalhadores abrangidos em caso de lesão ou acidentes de trabalho: resulta, dividindo o total de trabalhadores protegidos por seguro contra acidentes de trabalho pelo total de trabalhadores, multiplicado por 100.


					
Proporção de pessoas vulneráveis que recebem benefícios: resulta, dividindo a população beneficiária da assistência social pela população vulnerável, multiplicado por 100. Estes últimos são calculados subtraindo da população total, todas as pessoas em idade activa que contribuem para um sistema de seguro social ou que recebem benefícios contributivos e todas as pessoas acima da idade da reforma que recebem benefícios contributivos.


			

			O indicador agregado resulta, dividindo a soma de pessoas protegidas por regimes contributivos, utentes de benefícios contributivos e não contributivos pela população total, multiplicado por 100.

			Fontes de informação

			Inquéritos sobre Protecção Social.

			Indicador 1.3.1b: Proporção da população coberta por regimes de protecção social, por sexo distinguindo crianças, pessoas desempregadas, idosos, pessoas com deficiência, mulheres grávidas, recém­-nascidos, vítimas de acidentes de trabalho e os pobres e vulneráveis

			Organização internacional responsável: BM

			Definição

			Refere­-se a população que participa do sistema de protecção social, rede de segurança social e benefícios de desemprego e programas activos de mercado de trabalho. As estimativas incluem beneficiários directos e indirectos.

			Fundamentação

			Os indicadores de cobertura da ASPIRE referem­-se à definição de cobertura “efectiva”, medindo os beneficiários directos e indirectos dos que recebem realmente benefícios de protecção social no momento em que são recolhidos dados de inquéritos aos agregados familiares representativos a nível nacional, dentro de um grupo alvo (população total, para diferentes rendimentos ou quintis, população total em áreas urbanas e rurais). 

			Os indicadores da ASPIRE (Atlas de Protecção Social ­- Indicadores de Resiliência e Equidade) não incluem (na edição actual) aqueles que são protegidos por lei, ou aqueles que têm benefícios garantidos.

			Conceitos 

			Este indicador é estimado por tipo de programa, para toda população e por quintis socioeconómicos, pré­-transferência e pós­-transferência. Os programas são agregados em assistência social, seguro social e mercado de trabalho de acordo com a classificação da ASPIRE. Os indicadores para todos os programas de Protecção Social e Trabalho (PST) fornecem os totais que resumem os números de assistência social, seguro social e mercado de trabalho.

			A ASPIRE é a principal ferramenta do BM para cálculo de indicadores de PST obtidos a partir de inquéritos aos agregados familiares, para analisar o impacto distributivo e de pobreza dos programas de PST. 

			Comentários e limitações

			Os inquéritos aos agregados familiares têm limitações. É importante notar que a medida em que as informações sobre transferências e programas específicos são capturadas nas pesquisas pode variar muito entre os países. Muitas vezes, as pesquisas não capturam o universo dos programas de protecção social e trabalho no país, em casos de melhores práticas apenas os maiores programas. Muitas pesquisas têm informações limitadas sobre os programas de PST, algumas pesquisas recolhem informações apenas sobre a participação sem incluir os montantes de transferência; e outros incluem informações do programa misturadas com transferências privadas, tornando difícil isolar programas individuais de PST.

			Portanto, as informações sobre os programas de PST, incluídos no ASPIRE são limitadas ao que é capturado no inquérito aos agregados familiares e não representa necessariamente o universo de programas existentes no país. Além disso, a disponibilidade de indicadores ASPIRE depende do tipo de perguntas incluídas na pesquisa. Se os valores de transferência estiverem disponíveis, por exemplo, a adequação e o impacto sobre os indicadores de pobreza podem ser gerados. Se apenas questões de participação no programa forem incluídas na pesquisa, apenas indicadores não monetários podem ser gerados, como a cobertura ou a incidência do beneficiário. Como consequência, os indicadores de desempenho da ASPIRE não são totalmente comparáveis entre as categorias de programas e países harmonizados. No entanto, os inquéritos aos agregados familiares têm as vantagens exclusivas de permitir a análise do impacto do programa no bem­-estar das famílias. Com tais ressalvas em mente, os indicadores da ASPIRE baseados em inquéritos aos agregados familiares, fornecem uma medida aproximada do desempenho dos sistemas de protecção social.

			Metodologia de cálculo

			O indicador resulta, dividindo o total de beneficiários na população pela população total, multiplicado por 100.

			Desagregação

			Sexo, grupo etário, quintis socioeconómicos, etc.

			A metodologia de harmonização da ASPIRE para dados de inquéritos aos agregados familiares baseia­-se nas três etapas a seguir:

			1. Identificação e classificação dos benefícios e serviços da Protecção Social e do Trabalho (PST)

			Os inquéritos aos agregados familiares são cuidadosamente revisadas para identificar as informações do programa de protecção social e do trabalho. Uma vez que esta informação é localizada, níveis de análise são implementados: Variáveis são criadas para cada um dos programas específicos encontrados na pesquisa. Se o nome do programa original não for fornecido no instrumento de pesquisa, a variável informará as subcategorias do programa da ASPIRE correspondentes de acordo com a forma como a pergunta é enquadrada e o contexto do país. Para gerar os indicadores são harmonizadas as seguintes variáveis: Número de identificação do agregado familiar, localização geográfica (urbano/rural), tamanho do agregado familiar, bens do agregado, número de pessoas por agregado familiar e linha de pobreza, definidos como os 20% mais pobres do agregado familiar, distribuição de bem­-estar.

			2. Agregados de bem­-estar

			As famílias são classificadas em quintis da distribuição de bem­-estar (renda total ou consumo da família). 

			3. Conversões de PPC 

			Todas as variáveis monetárias (valores de transferências) e o agregado de bem­-estar são deflacionados tendo em atenção o factor de conversão PPC base 2005 do consumo privado. Uma vez que a informação é harmonizada, os indicadores de desempenho são gerados usando o software ADePT SP.

			Meta 1.4: Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, em particular os pobres e os vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos económicos, bem como acesso a serviços básicos, propriedade e controlo sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, incluindo micro­-finanças

			Indicador 1.4.1: Proporção da população que vive em agregados familiares com acesso a serviços básicos

			Organizações internacionais responsáveis: ONU­-Habitat e UNSD

			Definição 

			Os serviços básicos referem­-se aos sistemas de prestação de serviços públicos que atendem às necessidades básicas humanas, incluindo água potável, saneamento e higiene, energia, mobilidade, recolha de lixo, assistência médica, educação e tecnologias de informação.

			Acesso aos serviços básicos implica a disponibilidade de serviços suficientes e acessíveis de forma confiável e com qualidade adequada.

			Entre os serviços básicos destacam­-se:

			
					
Água potável: refere­-se à disponibilidade de água potável de uma fonte apropriada “melhorada” com tempo de busca não superior a 30 minutos para uma viagem de ida e volta, incluindo filas. Fontes apropriadas incluem; água canalizada, poços ou furos com bomba, poços protegidos, nascentes protegidas e água engarrafada ou fornecida. 

					
Saneamento: refere­-se ao uso de instalações apropriadas “melhoradas” não­-compartilhadas com outras famílias. As instalações apropriadas incluem descarga directa/vazada para sistemas de esgotos, fossas sépticas ou latrinas; latrinas de fossa melhoradas ventiladas, banheiros de compostagem ou latrinas de fossa com lajes.

					
Instalações de higiene: refere­-se à disponibilidade de uma instalação de lavagem das mãos com água e sabão. As instalações de lavagem das mãos podem ser fixas ou móveis e incluem uma pia com água da torneira, baldes com torneiras, torneiras de ponta e jarras ou bacias destinadas à lavagem das mãos. O sabão inclui sabão em barra, sabão líquido, detergente em pó e água com sabão, mas não inclui cinzas, terra, areia ou outros agentes para lavagem das mãos. 

					
Contexto rural: para criar sinergias com o indicador 9.1.1, foi sugerido o uso do Índice de Acesso Rural (IAR)2, que mede a percentagem da população que vive a menos de 2 km de uma estrada para todas as estações (equivalente a uma caminhada de 20 a 25 minutos)3.

			

			Para erradicar a pobreza, as comunidades precisam estar conectadas as oportunidades socioeconómicas por estradas que sejam transitáveis durante toda a época e que atraiam serviços de transporte público confiáveis e acessíveis. Em muitas áreas, caminhos seguros, passagens e hidrovias podem ser necessários em conjunto com alternativa, ou como alternativa, para estradas. Por razões de simplificação, foi dada ênfase específica a estradas nesta definição (com base no Índice de Acesso Rural ­- IAR)4, o transporte rodoviário reflecte a acessibilidade para a grande maioria das pessoas em contextos rurais. Nas situações em que há outro modo, como o transporte por água, é dominante, a definição será modificada e contextualizada para reflectir e capturar nesses aspectos.

			
					
O acesso à mobilidade: tem mostrado alguns dos maiores impactos na redução da pobreza e tem uma forte correlação com os resultados relacionados a educação, economia e saúde (“transporte como facilitador”). O contexto urbano de acesso ao transporte é medido utilizando a metodologia do indicador 11.2.1. Uma cobertura de 500 m em torno de cada paragem de transporte público é usado e coberto com dados sociodemográficos, para identificar a população atendida.

					
Recolha de resíduos: refere­-se ao acesso aos serviços confiáveis de recolha de resíduos, incluindo serviços locais formais e informais. Um “serviço de recolha” pode ser “porta a porta” ou por depósito em um contentor comunitário. “Recolher” inclui recolha para reciclagem, bem como para tratamento e descarte (inclui, por exemplo, recolha de materiais recicláveis por compradores de resíduos itinerantes). “Confiável” significa regular, a frequência dependerá das condições locais e de qualquer pré­-separação dos resíduos. 

					
Saúde: refere­-se ao acesso a serviços que abrangem serviços de emergência dentro e fora da área, internamento hospitalar e atendimento médico, serviços médicos ambulatórias, serviços de laboratório e radiologia e serviços preventivos de saúde. Os serviços básicos de saúde também se estendem ao acesso ao tratamento limitado de doenças mentais e abuso de substâncias, de acordo com os padrões mínimos prescritos pelo sector da saúde.

					
Educação: refere­-se ao acesso a serviços de educação que fornece a todos os estudantes as habilidades de que necessitam para se tornarem economicamente produtivos, desenvolver meios de subsistência sustentáveis, contribuir para sociedades pacíficas e democráticas e aumentar o bem­-estar individual. Para este indicador, examinamos o acesso aos serviços de educação no grupo etário de 5­-21 anos. O direito à educação é um direito multifacético que tem pelo menos duas dimensões que precisam ser preenchidas:a) Quantitativo (para todos);

b) Qualitativa (direito a que educação, por quanto tempo, fornecida por quem e para quem e também levando ao pleno desenvolvimento da personalidade humana fundamental para o cumprimento de outros direitos, liberdade e manutenção da paz). O artigo 26º da Declaração Universal de Direitos Humanos (1948): 


	Toda pessoa tem direito à educação gratuita, pelo menos nas etapas elementares e fundamentais; 

	A educação elementar deve ser obrigatória;

	A educação técnica e profissional deve ser generalizada;

	A educação superior igualmente deve ser acessível a todos com base no mérito.





					
Informação: ter acesso à internet de banda larga. Banda larga é definida como tecnologias que oferecem velocidades de download anunciadas de pelo menos 256 kbit/s. Os principais tipos de serviços de banda larga são: 
	
Rede de banda larga fixa (com fio), como DSL (Digital Aubscriber Line), modem, a cabo, linhas alugadas de alta velocidade, fibra para residência, linha de energia e outras redes fixas (com fio);


	
Rede de banda larga terrestre fixa (sem fio), como WiMAX (Worldwide Interoperability for Microwave Access), CDMA (Code­-Division Multiple Access) fixa;


	Rede de banda larga via satélite (via conexão via satélite);

	
Rede de banda larga móvel (pelo menos 3G, por exemplo), UMTS (Universal Mobile Telecommunications System)) através de um telefone e;


	
Rede de banda larga móvel (pelo menos 3G, por exemplo UMTS) através de um cartão (por exemplo, cartão SIM (subscriber identity module ou subscriber identification module) integrado num computador) ou modem USB (Universal Serial Bus).






			

			Fundamentação

			A pobreza tem muitas dimensões. Não é apenas uma falta de bem­-estar material, mas também uma falta de oportunidades para viver uma vida aceitável. Viver abaixo da linha da pobreza extrema geralmente engloba privações de água potável, saneamento apropriado, acesso a energia moderna, mobilidade sustentável, recursos económicos, tecnologia da informação, saúde, educação, etc. A pobreza é também uma manifestação de fome e desnutrição, acesso limitado a educação e outros serviços básicos, discriminação social e exclusão, bem como a falta de participação na tomada de decisões. Em outras palavras, a pobreza é multidimensional, ela abrange muitos aspectos da vida, desde o acesso a oportunidades, meios de subsistência e meios de sobrevivência. Entre os diferentes aspectos da pobreza, este indicador concentra­-se no “acesso aos serviços básicos”. O fornecimento de acesso a serviços básicos ajuda a melhorar a qualidade de vida das pessoas em condição de pobreza. A falta de prestação de serviços básicos e a falta de capacitação e envolvimento dos governos locais na prestação de serviços básicos prejudicam o crescimento económico e a qualidade de vida em qualquer comunidade. Sistemas adequados de prestação de serviços básicos promovem melhorias socioeconómicas e ajudam a alcançar crescimento económico, inclusão social, redução da pobreza e igualdade. Mais especificamente, serviços básicos melhorados podem ajudar a elevar o bem­-estar e a produtividade das comunidades, criar empregos, economizar tempo e esforço humano no transporte de água, apoiar a segurança alimentar, melhorar o uso de energia, produzir bens essenciais, melhorar os cuidados de saúde, o acesso a água potável ou recolha de resíduos sólidos disponíveis ou o aumento do nível de educação.

			Comentários e limitações

			Diferentes características locais, do que constitui o serviço básico em todo o mundo por algumas autoridades e partes interessadas, obrigaram pesquisadores a trabalharem em módulos e guias globais para este indicador. Isso se baseia nas definições disponíveis para muitos outros indicadores. Por exemplo, os elementos dos serviços básicos são medidos sob os indicadores 3.7.1 (Saúde), 4.1.1 (Educação), 6.1.1 (Água), 6.2.1 (Saneamento), 7.1.1 (Energia), 11.2.1 (Transporte público), etc.

			Metodologia de cálculo

			O indicador resulta, dividindo a população com acesso aos serviços básicos pela população total, multiplicado por 100.

			Exemplo:

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							 Características seleccionadas 

						
							
							AF1

						
							
							AF2

						
							
							AF3

						
							
							AF4

						
							
							AF5

						
					

					
							
							Tamanho do agregado familiar

						
							
							4

						
							
							7

						
							
							5

						
							
							6

						
							
							3

						
					

					
							
							Serviço de água potável

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Serviço de saneamento

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Instalações de higiene

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Electricidade

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Combustíveis limpos

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Mobilidade

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Recolha de resíduos

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Cuidados de saúde

						
							
							Não 

						
							
							3

						
							
							5

						
							
							Não

						
							
							3

						
					

					
							
							Educação

						
							
							4

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							3

						
					

					
							
							Internet banda larga

						
							
							2

						
							
							Não

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
					

					
							
							População total com acesso a todos os serviços básicos

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							5

						
							
							0

						
							
							0

						
					

				
			

			Proporção da população que vive com acesso a (todos) serviços básicos.

			Desagregação

			Localização geográfica, área de residência, sexo, idade, tipo de habitação (assentamentos formais/informais).

			Fontes de informação

			Inquéritos aos agregados familiares e censos populacionais.

			Indicador 1.4.2: Proporção da população adulta com direitos de posse de terra garantidos, com documentação legalmente reconhecida e que percebe os seus direitos à terra como seguros, por sexo e por tipo de posse

			Organizações internacionais responsáveis: ONU­-Habitat e BM

			Conceitos

			Os conceitos abaixo são baseados nas “Directrizes Voluntárias para a Governança Responsável de Posse de Terra, Florestas e Pescas no Contexto da Segurança Alimentar Nacional”, endossadas pelo Comité das Nações Unidas sobre Segurança Alimentar Mundial em 2012 e, portanto, considerado um padrão internacionalmente aceite. 

			Posse: ter acesso à terra e aos recursos naturais (incluindo a pesca e as florestas) é definido e regulado pelas sociedades por meio de sistemas de posse. Esses sistemas de posse determinam quem pode usar tais recursos, por quanto tempo e sob quais condições. Os sistemas de posse podem basear­-se em políticas e leis escritas, bem como em costumes e práticas não escritas. Nenhum direito, incluindo a propriedade privada, é absoluto. Todos os direitos de posse são limitados pelos direitos dos outros e pelas medidas tomadas pelos Estados para fins públicos (Voluntary Guidelines on the Responsible Governance of Tenure, 2012).

			Tipologia de propriedade: é um dado específica para cada país, refere­-se as categorias de direitos de posse, por exemplo, arrendamento, público e propriedade. Os direitos podem ser colectivos, conjuntos ou individual e podem abranger um ou mais elementos do conjunto de direitos (o direito de posse, de controlo, de exclusão, de gozo e de disposição).

			Governança da terra: são regras, processos e estruturas através dos quais as decisões são tomadas com relação o acesso, uso e transferência da terra. Descrever como essas decisões são implementadas e como os interesses baseados em múltiplos conflitos são gerenciados. Os Estados fornecem reconhecimento legal para os direitos de posse através de políticas, leis e serviços de administração de terras, e definem as categorias de direitos que são considerados oficiais.

			Definição

			O indicador 1.4.2 mede a parte relevante da meta 1.4; mensura os resultados de políticas que visam fortalecer a segurança de posse para todos, incluindo mulheres e outros grupos vulneráveis.

			O indicador 1.4.2 abrange:

			a) Todos os tipos de uso da terra (como residencial, comercial, agrícola, florestal, pastagem, zonas húmidas com base na classificação padrão de uso da terra) em áreas urbanas e rurais;

			b) Todos os tipos de posse da terra reconhecidos a nível nacional, como propriedade, arrendamento, terra pública, terra consuetudinária. Um indivíduo pode ter terras em nome próprio, em conjunto com outros indivíduos, como membro de um agregado familiar ou colectivamente como membro do grupo5, cooperativa ou outro tipo de associação. 

			Direitos de posse seguros: formados por dois subcomponentes: 

			i) Documentação legalmente reconhecida;

			ii) Percepção da segurança de posse, ambos necessários para fornecer uma medida completa da segurança da posse.

			Documentação legalmente reconhecida: refere­-se ao registo e publicação de informações sobre a natureza e localização da terra, direitos e titulares de direitos duma forma que é reconhecida pelo governo e, portanto, é oficial. Para fins de cálculo do indicador 1.4.2, os dados específicos de cada país, definirão qual documentação sobre os direitos à terra será classificada como legalmente reconhecida. 

			Percepção da segurança de posse: refere­-se ao conhecimento que um indivíduo possui sobre a probabilidade de perda involuntária de terra, como desacordo sobre os direitos de propriedade sobre a terra ou capacidade de usá­-lo, independentemente do status formal e pode ser mais optimista ou pessimista. 

			Para fins de construção do indicador, definimos as percepções de posse como seguras, se:

			i) O proprietário não relata medo de perda involuntária da terra nos próximos cinco anos devido a, por exemplo, ameaças intrafamiliares, comunitárias ou externas;

			ii) O proprietário relata ter o direito de deixar a terra.

			Fundamentação

			Os sistemas de posse enfrentam cada vez mais stress, pois o crescimento da população mundial exige segurança alimentar e, como urbanização, a degradação ambiental e o clima afectam o uso e a produtividade da terra. Muitos problemas de posse também surgem devido à fraca governança da terra, às disputas devido à aquisição de terras ou a investimentos em grande escala baseados em terra e, tentativas de abordar os problemas de posse associados a dualismos nos regimes de posse. A governança responsável da posse de terra está intrinsecamente ligada ao acesso e a gestão de outros recursos naturais, como florestas, recursos hídricos, pesca e recursos minerais. A governança da posse é um elemento crucial para determinar se e como as pessoas, comunidades e outros adquirem direitos, e suas obrigações associadas, para usar e controlar a terra e os recursos naturais. O reconhecimento legal de posse de um grupo ou a adopção de uma administração de terras “adequada a um propósito” e seu uso para reconhecer as fronteiras externas das terras mantidas sob arranjos comunais ou consuetudinários têm recebido cada vez mais atenção dos governos no passado recente.

			“Documentação legalmente reconhecida” e “percepção de segurança de posse” são duas partes complementares deste indicador e reflectem várias intuições, a saber: 

			
					A terra é um activo essencial para a redução da pobreza, direitos humanos e igualdade de oportunidades, inclusive por género;

					Garantir a posse de terra cria incentivos para o investimento na terra, permite que a terra seja transferida e cria a pré­-condição institucional para o uso da terra como garantia para o acesso ao financiamento para a actividade económica; 

					
Há necessidade de complementar as medidas formais de segurança da posse com medidas baseadas na percepção.


			

			Este indicador informará as políticas e permitirá a avaliação de resultados específicos e prioridades práticas para melhorar ainda mais a segurança da posse a nível de cada país. Relatórios regulares sobre os dois componentes do indicador irão:

			
					Fornecer incentivos para os governos melhorarem o desempenho no progresso responsável de governança de terras;

					Informar governos e actores não estatais sobre até que ponto as estruturas legais e institucionais dos países reconhecem e apoiam diferentes categorias de posse de terra;

					
Fornecer informações sobre a capacidade de implementação para proteger esses direitos na prática;


					
Identificar o escopo para acções adicionais requeridas no âmbito nacional, bem como a nível local ou para certas categorias, entidades geográficas ou ecossistemas, e;


					Providenciar equidade entre homens e mulheres nos direitos à terra.

			

			Interpretação

			Uma motivação que torna o indicador accionável é que, em muitos países em desenvolvimento, a lacuna entre os dados sobre a disponibilidade de documentação e a percepção da segurança de posse pode ser grande. O relato da segurança percebida fornecerá informações importantes sobre a satisfação das pessoas com a qualidade institucional dos serviços, transparência, adequação, acessibilidade e acesso aos serviços de administração da terra e sistemas de justiça.

			Comentários e limitações

			Os países com sistemas baseados em papel terão mais dificuldades em relatar dados administrativos, dessa forma os inquéritos aos agregados familiares serão a principal fonte de dados para esse indicador. A expansão da digitalização de registos e do gerenciamento de dados da terra é uma maneira fácil de relatar dados administrativos para esse indicador. A cobertura pode, no entanto, ser geograficamente distorcida, por exemplo, para regiões urbanas, rurais, ou específicas onde a cobertura cadastral é concentrada e, portanto, dimensões locais devem ser devidamente consideradas e transmitidas em relatórios narrativos por países específicos para acompanhar os dados principais.

			Metodologia de cálculo

			O indicador 1.4.2 é composto por duas partes: 

			(A) Mede a incidência de adultos com documentação legalmente reconhecida sobre a terra entre a população adulta; 

			(B) Mede a incidência de adultos que relatam ter percebido o direito de garantir a terra entre a população adulta.

			A Parte (A) e Parte (B) fornecem dois conjuntos de dados complementares sobre a segurança e direitos de posse, necessários para medir o indicador.

			Parte (A): resulta dividindo a população adulta com documentação legalmente reconhecida sobre a terra pela população adulta, multiplicado por 100.

			Parte (B): resulta dividindo a população adulta que percebe seus direitos a terra como seguros pela população adulta, multiplicado por 100.

			A Parte (A) será calculada usando dados do recenseamento ou dados de inquéritos aos agregados familiares e/ou dados administrativos gerados pela agência de terra (dependendo da disponibilidade de dados)6.

			A Parte (B) será calculada usando dados do recenseamento ou dados de inquéritos aos agregados familiares que apresentam as questões de percepção acordadas globalmente por meio da Reunião do Grupo de Especialistas e padronizadas em um módulo com questões essenciais discutidas na meta 5.1.1).

			O indicador dá peso igual a ambos os componentes.

			Indicador 1.4.2 =0.5*parte (A) + 0.5*parte(B)

			Desagregação

			Sexo e tipo de posse.

			Fontes de informação

			Censos, inquéritos aos agregados familiares, dados administrativos sobre a posse da terra relatados pelas instituições fundiárias nacionais (cadastros).

			Dados administrativos

			A produção de registos e mapas de terra é uma função essencial dos registos públicos de terras, com a documentação legalmente reconhecida sendo a saída. Não é difícil, em princípio, relatar as informações contidas nesses registos de terra:

			i) Nomes de pessoas titulares de direitos;

			ii) Tipo de direitos e;

			ii) Localização, se os registos forem mantidos em um formato electrónico. Usando inquérito aos agregados familiares, essas informações sobre a terra podem ser cruzadas com as infor-mações da pesquisa em relação à qualidade e cobertura. No caso de direitos comunitários ou de grupo registados, identificar os membros dos grupos que obtêm a segurança de posse por meio de seu registo torna­-se igualmente possível.

			Meta 1.5: Até 2030, construir a resiliência dos pobres e aqueles em situações vulneráveis e reduzir sua exposição e vulnerabilidade a eventos extremos relacionados ao clima e outros choques económicos, sociais e ambientais e desastres

			Indicador 1.5.1: Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas directamente afectadas, atribuídas a desastres por 100 000 habitantes

			Organização internacional responsável: UNISDR

			Definição

			Morte: refere­-se a pessoas que morreram durante desastres, ou directamente depois, como resultado directo do evento perigoso.

			Desaparecido: refere­-se a pessoas cujo paradeiro é desconhecido desde o evento perigoso. Inclui todas as pessoas que são supostamente dadas por mortas, embora não haja provas físicas. Os dados sobre o número de mortes e de pessoas desaparecidas são mutuamente exclusivos.

			Afectado: refere­-se a pessoas que são afligidas, directa ou indirectamente, por eventos perigosos.

			
					
Directamente afectado: pessoas que sofreram danos, doenças ou outros efeitos à saúde; que foram evacuados, deslocados, realojados ou sofreram danos directos ao seu sustento, activos económicos, físicos, sociais, culturais e ambientais.


					
Indirectamente afectado: pessoas que sofreram consequências, além dos efeitos directos, ao longo do tempo devido as interrupções ou mudanças na economia, infra­-estruturas críticas, serviços básicos, comércio, trabalho ou consequências sociais de saúde e/ou psicológicas.


			

			Nota: Neste indicador, dadas as dificuldades em avaliar toda série de afectados (directa e indirectamente), a UNISDR propõe o uso de um indicador que estimaria “directamente afectado” como uma proxy para o número de afectados. 

			Fundamentação

			Os dados de perda por desastres, sobre a mortalidade são significa­-tivamente influenciados por eventos catastróficos em grande escala, que representam importantes outliers em termos de mortalidade, já que normalmente implicam um número considerável de pessoas mortas.A UNISDR recomenda que os países relatem os dados por evento, portanto, a análise complementar para determinar as tendências verdadeiras pode ser feita incluindo e excluindo tais eventos catastróficos que podem representar outliers importantes em termos de mortalidade.

			Comentários e limitações

			Nem todos os países têm uma base de dados de perda de desastres nacional comparável que seja consistente com essas directrizes.

			Metodologia de Cálculo

			 O indicador resulta, dividindo o somatório de dados dos sub­-indicadores (mortes, desaparecidos, afectados) pela população do mesmo ano civil, multiplicado por 100 000.

			As pessoas afectadas serão calculadas como a soma dos sub­-indicadores, com base nas médias de habitantes por agregado familiar, número de trabalhadores por hectare de agricultura, por rebanho, por indústria e por comércio.

			Desagregação 

			
					Por evento, por tipo de perigo, por família de risco (por exemplo, usando a classificação da Pesquisa Integrada sobre Risco de Desastres, os riscos naturais podem ser desagregados como climatológicos, hidrológicos, meteorológicos, geofísicos, biológicos e extraterrestres);

					Por óbitos/desaparecimentos, área de residência, localização geográfica, idade, sexo, e outras características (por exemplo, deficiência).

			

			Indicador 1.5.2: Perda económica directa atribuída a desastres em relação ao PIB

			Organização internacional responsável: UNISDR

			Definição

			Entende­-se como perda económica, valor monetário da destruição total ou parcial dos activos físicos existentes na área afectada. 

			Conceitos

			Perda Económica: refere­-se ao impacto económico total que compõe­-se em perda económica directa e indirecta.

			Perda económica directa: o valor monetário da destruição total ou parcial dos activos físicos existentes na área afectada. A perda económica directa é quase equivalente a danos físicos.

			Perda económica indirecta: é o declínio no valor económico adicionado como consequência de perdas económicas directas e / ou impactos humanos e ambientais.

			Anotações

			Exemplos de activos físicos que são a base para o cálculo de perdas económicas directas incluem residências, escolas, hospitais, edifícios comerciais e governamentais, transportes, energia, infra­-estruturas de telecomunicações e outras infra­-estruturas; activos de negócios e industriais; produção, tais como culturas, pecuária e infra­-estrutura de produção. Eles também podem abranger activos ambientais e património cultural. As perdas económicas directas geralmente acontecem durante o evento ou nas primeiras horas após o evento e são frequentemente avaliadas logo após o evento para estimar o custo de recuperação e reivindicar pagamentos de seguro. São tangíveis e relativamente fáceis de medir.

			Fundamentação

			O Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015­-2030 foi adoptado pelos Estados­-Membros da ONU em Março de 2015 como uma política global de Redução do Risco de Desastres. Entre as metas globais, “ Meta C: Reduzir a perda económica directa de desastres em relação ao PIB global até 2030” contribuirá para o desenvolvimento sustentável e fortalecer a resiliência económica, social, de saúde e ambiental. As perspectivas económicas, ambientais e sociais incluiriam a erradicação da pobreza, a resiliência urbana e a adaptação às mudanças climáticas.

			Os dados sobre perda por desastres são significativamente influenciados por eventos catastróficos de grande escala, que representam importantes outliers. A UNISDR recomenda que os países relatem os dados por evento, para que a análise complementar possa ser feita incluindo e excluindo tais eventos catastróficos que podem representar outliers importantes.

			Comentários e limitações

			O Sistema de Monitoramento da Estrutura de Sendai foi desenvolvido para medir o progresso na implementação da Estrutura de Sendai pelos indicadores aprovados pela Assembleia das Nações Unidas. 

			Metodologia de cálculo

			O indicador é calculado como uma simples soma de indicadores relacionados da base de dados nacional de perda por desastres divididos pelo PIB.

			
				
					[image: ]
				

			

			Onde:

			C1: Perdas agrícolas directas atribuídas a desastres;

			C2: Perda económica directa para todos os outros activos produtivos danificados ou destruídos, atribuídos a desastres;

			C3: Perda económica directa no sector habitacional atribuída a desastres;

			C4: Perda económica directa resultante de infra­-estrutura crítica danificada ou destruída atribuída a desastres;

			C5: Perda económica directa ao património cultural danificado ou destruído atribuída a desastres.

			Desagregação

			
					Perda económica directa agrícola;

					Perda económica directa para todos os outros activos produtivos danificados ou destruídos;

					Perda económica directa no sector habitacional;

					Perdas económicas directas resultantes de infra­-estruturas críticas danificadas ou destruídas;

					Perda económica directa ao património cultural danificado ou destruído;

			

			Desagregação Desejável:

			
					Perigo

					Localização geográfica (Unidade Administrativa)

			

			Fontes de informação

			Comissão de Redução do Risco de Desastres.

			Indicador 1.5.3: Número de países que adoptam e implementam estratégias nacionais de redução do risco de desastres em consonância com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015­-2030

			Organização internacional responsável: UNISDR

			Definição

			[a] Um grupo de trabalho intergovernamental perito aberto sobre indicadores e terminologia relacionados à redução do risco de desastres estabelecido pela Assembleia Geral (resolução 69/284) está desenvolvendo um conjunto de indicadores para medir o progresso global na implementação do Marco de Sendai. Esses indicadores acabarão reflectindo os acordos sobre os indicadores do Sendai Framework.

			Fundamentação

			O indicador criará uma ponte entre os ODS e o Sendai Framework para redução do risco de desastres. O crescente número de governos que adoptam e implementam estratégias nacionais e locais de Redução do Risco de Desastres, e o quadro das exigências do Marco de Sendai, contribuirá para o desenvolvimento sustentável a partir de perspectivas económicas, ambientais e sociais.

			Comentários e limitações

			De 2007 à 2015, com o monitoramento do Quadro de Acção de Hyogo, gerou o maior repositório mundial de informações sobre a política nacional de Redução do Risco de Desastres, entre outras, o que facilitará a elaboração de relatórios sobre o progresso no alcance das metas relevantes da Estrutura de Sendai e dos ODS.

			Os membros do OEIWG e do IAEG­-SDG abordaram que os indicadores que simplesmente contam o número de países não são recomendados, ao invés disso, foram promovidos indicadores para medir o progresso ao longo do tempo. Além das deliberações do OEIWG e da IAEG, a UNISDR recomendou metodologias de cálculo que permitem o monitoramento da melhoria das estratégias nacionais e locais de Redução do Risco de Desastres ao longo do tempo. Essas metodologias variam desde uma avaliação quantitativa simples do número dessas estratégias até uma medida qualitativa de alinhamento com o Marco de Sendai, bem como a cobertura da população para estratégias locais.

			Metodologia de cálculo

			Nota: A metodologia de cálculo para vários indicadores é muito abrangente, muito longa (cerca de 180 páginas) e provavelmente fora do escopo desta obra. A UNISDR adopta referir­-se ao resultado do Grupo de Trabalho Intergovernamental Aberto, que fornece uma metodologia detalhada completa para cada indicador e sub­-indicador. (ver: http://www.preventionweb.net/documents/oiewg/Technical%20Collection%20of%20Concept%20Notes%20on%20Indicators.pdf )

			Desagregação

			Localização geográfica.

			Fontes de informação

			Comissão de Redução do Risco de Desastres.

			Indicador 1.5.4: Proporção de governos locais que adoptam e implementam estratégias locais de redução do risco de desastres de acordo com as estratégias nacionais de redução do risco de desastres

			Organização internacional responsável: UNISDR

			Definição

			(ver: definição do indicador 1.5.3).

			Fundamentação

			(ver: Fundamentação do indicador 1.5.3).

			Comentários e limitações

			(ver: Comentários e limitações do indicador 1.5.3).

			Metodologia de cálculo

			(ver: Metodologia de cálculo do indicador 1.5.3).

			Um breve resumo: Soma dos dados dos Relatórios Nacionais sobre o Monitoramento do Progresso do Marco de Sendai.

			Desagregação

			Localização geográfica.

			Fontes de informação

			Comissão de Redução do Risco de Desastres.

			

			
				
					1 Para uma discussão sobre as razões que tornam o consumo é preferível, confira: Deaton, Angus (2003). “Pesquisas Domésticas, Consumo e Medição da Pobreza”. Economic Systems Research, vol. 15, Nº 2, junho de 2003

				

				
					2 http://www.worldbank.org/en/topic/transport/brief/connections­-note­-23 

				

				
					3 https://www.ssatp.org/sites/ssatp/files/publications/HTML/Gender­-RG/Source documents/Tool Kits& Guides/Monitoring and Evaluation/TLM&E7Access Index TRB 06.pdf 

				

				
					4 http://www.worldbank.org/en/topic/transport/brief/connections­-note­-23 

				

				
					5 Os direitos do grupo incluem direitos compartilhados ou colectivos. Os direitos colectivos ocorrem em uma situação em que os detentores dos direitos à terra e aos recursos naturais são claramente definidos como um grupo colectivo e têm o direito de excluir terceiros do gozo desses direitos.

				

				
					6 A decisão sobre a fonte de dados será tomada a nível do país específico.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO II

			ERRADICAR A FOME

			A fome é um dos fenómenos que está associada à pobreza, o Objectivo 2 tem uma característica complementar ao Objectivo 1, traz consigo novas dimensões, voltadas para a saúde, desnutrição de crianças e da população em geral, produção de alimentos sustentáveis e questões voltadas para economia. Este Capítulo ainda depende da formulação de indicadores concretos que possam ser monitorados para verificar avanços na agricultura sustentável, na construção de bancos de genes de plantas e animais e nos esforços para manter a biodiversidade. Por fim, a ampliação da produtividade e da renda dos pequenos produtores agrícolas, indígenas, pescadores e pastores, com atenção especial às mulheres, observando um impacto directo na diminuição da pobreza e na promoção de uma economia mais sustentável.

			OBJECTIVO 2: ERRADICAR A FOME, ALCANÇAR A SEGU-RANÇA ALIMENTAR, MELHORAR A NUTRIÇÃO E PROMOVER A AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

			Meta 2.1: Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e as pessoas em situação vulnerável, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano

			Indicador 2.1.1: Prevalência de sub­-alimentação

			Organização internacional responsável: FAO

			Definição

			A prevalência de sub­-alimentação é uma estimativa da proporção da população cujo consumo habitual de alimentos são insuficientes para fornecer os níveis mínimos de energia na dieta que são necessários para manter uma vida normal, activa e saudável. Ela estima a prevalência das pessoas que não conseguem dispor potencialmente da quantidade de calorias prescritas para sobrevivência humana, não se trata, portanto, de um indicador nutricional. O indicador evidencia até que ponto o grau de sub­-alimentação é inferior às necessidades mínimas de alimentação referente ao consumo de calorias.

			Fundamentação

			O indicador tem sido usado pela FAO desde 1999. Ele permite monitorar as tendências na extensão de energia alimentar inadequada em uma determinada população ao longo do tempo, gerada como resultado da combinação de mudanças na disponibilidade geral de alimentos, na capacidade das famílias em ter acesso aos alimentos e nas características sociodemográficas da população. A abordagem paramétrica adoptada pela FAO permite obter estimativas confiáveis para grupos populacionais relativamente grandes. Como reflecte uma condição severa de falta de alimento, é totalmente consistente com a meta que visa reduzir a fome.

			Conceitos

			A sub­-alimentação figura como condição pela qual uma pessoa tem acesso, a uma base regular, a quantidades de alimentos que são insuficientes para fornecer a energia necessária que leva a uma vida normal, activa e saudável, dadas as necessidades energéticas. Embora estritamente relacionada, “Sub­-alimentação”, como definido aqui, é diferente das condições físicas de “desnutrição”, pois se refere à condição de ingestão insuficiente de alimentos, e não ao resultado em termos do estado nutricional. Enquanto a condição de sub­-alimentação se aplica aos indivíduos, devido a considerações conceituais e relacionadas a dados, o indicador só pode ser referido a uma população ou grupo de indivíduos.

			Comentários e limitações

			Ao longo dos anos, a abordagem paramétrica que informa o cálculo da PoU tem sido criticada, com base nos pressupostos que a PoU deve ser avaliada necessariamente a partir do nível individual, comparando as necessidades individuais de energia com consumo individual de energia. A PoU fornece assim, o que ainda é uma das ferramentas mais confiáveis para monitorar o progresso em direcção a redução da fome global.

			Outras considerações específicas:

			1. Viabilidade

			Na ausência de dados sobre o consumo de alimentos em inquéritos recentes aos agregados familiares, a estimativa baseada em modelo da PoU é informada por uma estimativa do nível médio de consumo de energia alimentar na dieta de Balanças Alimentares, uma estimativa indirecta do coeficiente de variação baseado em informações sobre o PIB do país, coeficiente de Gini de Renda, um índice do preço relativo de alimentos, ou outros indicadores de desenvolvimento.

			2. Confiabilidade

			A confiabilidade depende principalmente da qualidade dos dados usados para informar a estimativa dos parâmetros do modelo. O consumo de energia alimentar na dieta pode ser estimada a partir de dados de pesquisas ou de balanças alimentares. Nenhuma das fontes é desprovida de problemas. As estimativas do consumo de energia alimentar na dieta, dos dados da pesquisa podem ser afectadas por erros sistemáticos de medição devido à subnotificação do consumo de alimentos ou do registo incompleto de todas as fontes de consumo de alimentos. Como a disponibilidade média de alimentos é um resíduo no método da Balança Alimentar, quaisquer erros relatados na produção, no comércio e no armazenamento podem afectar as estimativas da disponibilidade nacional de alimentos. Na medida em que todos esses erros não são correlacionados, o impacto sobre o consumo médio de alimentos estimado será menor do que cada um dos erros, considerados separadamente, pode implicar. Os dados da pesquisa é a única fonte para estimar o coeficiente de variação e desvio padrão.

			3. Limitações 

			Devido à natureza probabilística da inferência e às margens de incerteza associadas às estimativas de cada um dos parâmetros no modelo, a precisão das estimativas da PoU2 é geralmente baixa. Mesmo que não seja possível calcular as Margens de Erro teóricas MoE,  para as estimativas da PoU, elas provavelmente excederão mais ou menos 5% na maioria dos casos. Por esta razão, a FAO publica estimativas da PoU a nível nacional apenas quando são maiores que 5%. Isso também sugere que 5% é a meta viável mais baixa que pode ser definida para o indicador PoU, um valor que é insatisfatoriamente grande quando a ambição é erradicar completamente o flagelo da fome. O indicador só pode ser calculado a nível nacional.

			Metodologia de cálculo

			O indicador é calculado a nível da população. Para este caso, a população é representada por um indivíduo “médio” para o qual uma distribuição de probabilidade dos níveis de consumo de energia diária habitual é modelada através de uma função de densidade de probabilidade paramétrica fdp.

			Uma vez que a é caracterizada, o indicador é obtido como a probabilidade cumulativa de que os consumos energéticos habituais diários estejam abaixo do limite inferior da faixa de requisitos normais de energia para esse representante, ou indivíduo médio , como na fórmula abaixo:

			
				
					[image: ]
				

			

			A PoU não deriva de resultado de pesquisa empírica sobre aquisição, consumo de alimentos ou percepção de insegurança alimentar junto aos agregados familiares. Ele mede a disponibilidade de alimentos, a falta de acesso ou consumo de alimentos ou qualidade/balanceamento da dieta em termos de nutrientes. A medida é resultado de um modelo matemático para um conjunto de países, obtido a parte do ajuste de três parâmetros:

			Onde:

			[image: ]: Recomendação Energética Mínima;

			[image: ]: Média (Disponibilidade de alimentos per capita);

			[image: ]: função densidade de probabilidade;

			[image: ]: consumo de energia alimentar na dieta;

			[image: ]: Coeficiente de Variação;

			[image: ]: Desvio padrão;

			Elas caracterizam a distribuição dos níveis de consumo de energia alimentar habitual na população.

			
				
					[image: ]
				

			

			Para calcular PoU a considerando os quatro parâmetros e A média da distribuição dos níveis de consumo de energia na dieta para o indivíduo em uma população CEA, CV, dp, e ri corresponde, por definição, ao nível médio diário de consumo alimentar per capita na população.

			Somente para a população nacional, a CEA pode ser estimada a partir de relatos da oferta e utilização total de todos os produtos alimentares em um país, onde a contribuição de cada produto para a disponibilidade de alimentos para consumo humano é expressa em seu conteúdo energético na dieta, e seu total é dividido pelo tamanho da população. 

			Pesquisas aos agregados familiares que contêm informações sobre o consumo de alimentos a nível individual ou domiciliar é a única fonte disponível para estimar directamente o CV do consumo habitual de alimentos para o indivíduo representativo na população. 

			Em princípio, observações repetidas de consumo diário para cada indivíduo em uma amostra seriam necessárias para estimar os níveis de consumo habitual e controlar os erros de medição. Além disso, os dados devem ser recolhidos em diferentes períodos do ano nos mesmos indivíduos ou agregados familiares, para contabilizar possíveis variações sazonais nos níveis de consumo de energia na dieta. Devido ao seu custo, pesquisas de consumo alimentar individuais com características nacionais são muito raras e praticamente inexistentes para a maioria dos países em desenvolvimento.

			Para dados recolhidos por meio de inquéritos aos agregados familiares, o CV é, estimado indirectamente, controlando a variabilidade espúria e ajustar para reflectir a variabilidade entre os indivíduos (além de entre os agregados familiares).Uma estimativa necessária do CV pode­-se achar na combinação entre o CV do indivíduo e o CV do agregado familiar, a partir da estrutura população, por sexo, idade e massa corporal, como:

			CVH: Coeficiente de variação entre os agregados familiares;

			CVI: Coeficiente de variação entre os indivíduos.

			Desvio Padrão (dp)

			Como a assimetria não é fortemente afectada pela presença de uma variabilidade espúria, o desvio padrão é estimado directamente a partir dos dados a nível do agregado familiar sobre o consumo dietético médio diário, com a única excepção de eliminar valores extremamente altos ou extremamente baixos. Se a assimetria empiricamente estimada exceder o valor que corresponderia à assimetria da distribuição Log­-normal com média dada e coeficiente de variação, o parâmetro é negligenciado e uma distribuição Log­-normal de dois parâmetros é usada para f(x).

			Consumo de energia alimentar na dieta (CEA)

			As necessidades energéticas humanas são calculadas multiplicando­-se os requisitos normativos da taxa metabólica básica (expressa por kg de massa corporal) pelo peso ideal de uma pessoa saudável de determinada altura e multiplicada por um coeficiente de nível de actividade física. As escalas de necessidades energéticas normais são assim calculadas para cada indivíduo por sexo e grupo etário na população, observando que existe uma gama completa de valores do Índice de Massa Corporal (IMC) de 18,5 a 25 que são compatíveis com a saúde. Isso implica que qualquer altura alcançada pode corresponder a toda uma gama de pesos corporais saudáveis e, portanto, existe um conjunto de valores para a necessidade de energia para o cálculo da taxa metabólica básica. Dada a informação sobre a altura mediana e a consideração de que o grupo pode conter indivíduos engajados em diferentes níveis de actividade física, as necessidades de energia alimentar mínima, média e máxima podem ser calculadas para cada individuo por sexo e grupo etário levando em consideração permissões especiais para o crescimento indivíduos de 0­-21 anos e para gestação e lactação.

			Desagregação

			Em princípio, o indicador pode ser calculado para qualquer grupo populacional específico, desde que existam informações exactas suficientes para caracterizar os parâmetros do modelo para aquele grupo específico, isto é, se os dados sobre os níveis de consumo de alimentos do grupo, estrutura de idade/sexo, área de residência (urbano/rural), localização geográfica, sexo do chefe do agregado familiar.

			Fontes de informação

			Inquéritos a população sobre consumo alimentar.

			Indicador 2.1.2: Prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave na população, com base na Escala de Experiência de Insegurança Alimentar (FIES)

			Organização internacional responsável: FAO

			Definição

			Refere­-se a indivíduos que estão expostos a insegurança alimentar a níveis moderados ou graves durante o período de referência. A gravidade da insegurança alimentar, definida como um traço latente, é medida na classe de referência global da Escala de Experiência de Insegurança Alimentar, um padrão de medição estabelecido pela FAO através da aplicação da FIES em mais de 140 países em todo mundo, a partir de 2014.

			Fundamentação

			A insegurança alimentar em níveis moderados de gravidade está tipicamente associada à incapacidade de satisfazer regularmente as dietas saudáveis e equilibradas. Como tal, a alta prevalência de insegurança alimentar em níveis moderados pode ser considerado como um pré­-aviso, das várias formas de condições de saúde relacionadas à dieta na população, associadas à deficiência de micronutrientes e dietas desequilibradas. Níveis graves de insegurança alimentar, por outro lado, implicam uma alta probabilidade de redução da ingestão de alimentos e, portanto, podem levar a formas mais graves de desnutrição, incluindo a fome.

			Conceitos

			Extensas pesquisas ao longo de mais de 25 anos demonstraram que a incapacidade de ter acesso a alimentos resulta em uma série de experiências e condições que são bastantes comuns entre culturas e contextos socioeconómicos e que variam desde preocupações com a capacidade de obter comida suficiente, à necessidade de comprometer a qualidade ou a diversidade de alimentos consumidos, a ser forçado a reduzir a ingestão de alimentos dissecando o tamanho das porções ou pular refeições, até a condição extrema de sentir fome e não ter meios de ter acesso qualquer alimento durante um dia inteiro. Condições típicas como estas formam a base de uma escala de medição da insegurança alimentar baseada na experiência. A gravidade da condição de insegurança alimentar, conforme medida por este indicador, reflecte directamente a extensão da incapacidade das famílias ou dos indivíduos de ter acesso regular aos alimentos de que precisam.

			Comentários e limitações 

			Estima­-se que uma média de menos de três minutos por entrevista da pesquisa na recolha de dados do FIES, em uma pesquisa presencial bem conduzida, o que deve permitir incluir o FIES­-SM em uma pesquisa representativa a nível nacional. A FAO fornece versões do FIES­-SM adaptadas e traduzidas em cada um dos mais de 200 idiomas e dialectos usados na pesquisa Gallup World.

			Quando usado na Pesquisa Gallup World, com amostras de apenas 1000 indivíduos, a largura dos intervalos de confiança raramente excede 20% da prevalência medida (isto é, estima­-se uma prevalência de cerca de 50% com margens de erros de mais ou menos 5%). Obviamente, os intervalos de confiança provavelmente serão muito menores quando as taxas de prevalência nacional forem estimadas usando amostras maiores.

			Metodologia de cálculo

			Os dados a nível do indivíduo ou do agregado familiar são recolhidos através da aplicação de um questionário à escala de segurança alimentar baseado na experiência, no âmbito de um inquérito. O módulo de pesquisa de segurança alimentar recolhe respostas para perguntas que pedem aos entrevistados para relatar a ocorrência de várias experiências e condições típicas associadas à insegurança alimentar. Os dados são analisados usando o modelo Rasch (também conhecido como modelo logístico de um parâmetro, [image: ]), que solicita que a probabilidade de se observar uma resposta afirmativa pelo respondente i à questão j, é uma função logística da distância, em uma escala de gravidade subjacente, entre a posição do entrevistado, [image: ], e a do item, [image: ].

			[image: ]

			Os parâmetros [image: ]e [image: ]podem ser estimados usando procedimentos de máxima verosimilhança. Os parâmetros [image: ] e [image: ], em particular, são interpretados como uma medida da gravidade da condição de segurança alimentar para cada respondente e são usados para classificá-los em classes de insegurança alimentar.

			O FIES considera as três classes:

			(a) Insegurança alimentar moderada; 

			b) Insegurança alimentar moderada ou grave, e 

			(c) Insegurança alimentar grave, e estima a probabilidade de insegurança alimentar moderada ou grave [image: ] e a probabilidade de estar gravemente insegura [image: ] para cada entrevistado, com 

			[image: ]. A probabilidade de ser seguro alimentar ou insegurança alimentar leve pode ser obtida como [image: ]

			Dada uma amostra representativa, a prevalência de insegurança alimentar a níveis moderados ou graves [image: ] e a níveis severos [image: ] na população é calculada como a soma ponderada da probabilidade de pertencer à classe de insegurança alimentar moderada ou grave , e à classe de insegurança alimentar grave, respectivamente, de todos os inquiridos individuais ou familiares numa amostra:

			1) [image: ]

			e 

			2) [image: ]

			Onde: 𝑤𝑖 são pesos de pós-estratificação que indicam a proporção de indivíduos ou famílias na população nacional representada por cada elemento na amostra.

			É importante notar que, se 𝑤𝑖 são pesos de amostragem individuais, então a prevalência de insegurança alimentar refere-se a indivíduos, enquanto os ponderadores são dos agregados familiares, a prevalência refere-se a conjunto de agregados familiares. Para o cálculo do indicador 2.1.2, o objectivo é produzir uma prevalência de indivíduos. Isso implica que:

			Se uma pesquisa for a nível do agregado familiar e fornecer pesos de amostragem ao agregado familiar, estes devem ser transformados em pesos de amostragem individuais, multiplicando-as pelo tamanho do agregado familiar. Este sistema de ponderação individual pode então ser usado para calcular as taxas de prevalência individuais nas fórmulas (1) e (2);

			Se a pesquisa incluir apenas adultos, então os pesos adultos aplicados às probabilidades nas fórmulas (1) e (2) fornecem as taxas de prevalência de adultos ([image: ]). Neste caso, para calcular a prevalência na população total, a proporção de crianças que vivem em agregados familiares onde pelo menos um adulto é inseguro deve também ser calculada. Isto pode ser feito dividindo os pesos dos adultos pelo número de adultos no agregado familiar e multiplicando os pesos aproximados dos agregados familiares pelo número de crianças no agregado familiar. Uma vez obtidos os pesos aproximados das crianças, a prevalência de insegurança alimentar das crianças que vivem em agregados familiares onde pelo menos um adulto é inseguro alimentar ([image: ]) pode ser calculado aplicando esses pesos às probabilidades de insegurança alimentar nas fórmulas (1) e (2). A prevalência de insegurança alimentar na população total é finalmente calculada como:

			[image: ]

			[image: ]

			Onde [image: ]são as populações adulta e infantil num determinado país.

			Quando aplicada à população total, a prevalência de insegurança alimentar fornece o número de indivíduos que vivem em agregados familiares com insegurança alimentar (ou em agregados onde pelo menos um adulto é inseguro alimentar), a diferentes níveis de gravidade. ([image: ] na base de dados, o número de pessoas com insegurança alimentar é expresso em milhares.

			Desagregação

			Localização geográfica, rendimento do agregado, composição (incluindo, por exemplo, presença e número de crianças, membros com deficiência, membros idosos, etc.), sexo, idade e nível de educação dos membros dos agregados familiares. 

			Fontes de informação

			Os dados podem ser recolhidos usando o módulo de pesquisa da Escala de Experiência de Insegurança Alimentar (FIES-SM) desenvolvido pela FAO, ou qualquer outro questionário baseado em experiência em segurança alimentar, incluindo:

			
					O Módulo de Inquérito de Segurança Alimentar ao Agregado Familiar.

					Questionário Global para a Escala de Experiência de Insegurança Alimentar 





	Agora gostaria de fazer algumas perguntas sobre comida.



	Q1. Durante os últimos 12 meses, houve algum tempo em que você (ou qualquer outro adulto da casa) estava preocupado que não tivesse comida suficiente para comer por falta de dinheiro ou outros recursos?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q2. Ainda pensando nos últimos 12 MESES, houve algum tempo em que você (ou qualquer outro adulto na casa) não pudesse ingerir alimentos saudáveis e nutritivos devido à falta de dinheiro ou de outros recursos?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q3. E houve um tempo em que você (ou qualquer outro adulto na casa) comeu apenas alguns tipos de alimentos devido à falta de dinheiro ou de outros recursos?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q4. Houve um tempo em que você (ou qualquer outro adulto na casa) deixou de ter uma refeição porque não havia dinheiro suficiente ou outros recursos para obter comida?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q5. Ainda pensando nos últimos 12 MESES, houve um tempo em que você (ou qualquer outro adulto na casa) comeu menos do que achava que deveria por falta de dinheiro ou outros recursos?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q6. E houve um tempo em que sua casa ficou sem comida por falta de dinheiro ou outros recursos?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q7. Houve um tempo em que você (ou qualquer outro adulto na casa) estava com fome, mas não comeu porque não havia dinheiro suficiente ou outros recursos para a alimentação?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado




	Q8. Finalmente, houve um tempo em que você (ou qualquer outro adulto na casa) ficou sem comer por um dia inteiro por falta de dinheiro ou de outros recursos?

	0-Não 1-Sim 98-Não Sabe 99-Recusado








			

			

			Meta 2.2: Áté 2030 acabar com todas as formas de desnutrição, incluindo atingir até 2025 as metas acordadas internacionalmente sobre nanismo e emagrecimento extremo em crianças menores de cinco anos de idade, e atender às necessidades nutricionais de meninas adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e pessoas idosas 

			Indicador 2.2.1: Prevalência de nanismo (altura por idade <-2 desvio padrão da mediana dos Padrões de Crescimento Infantil da Organização Mundial da Saúde (OMS) entre crianças menores de 5 anos de idade

			Organizações internacionais responsáveis: UNICEF, OMS e BM

			Fundamentação

			O nanismo refere-se a uma criança que é muito baixa para a sua idade e resulta de desnutrição crónica ou recorrente. O nanismo é um factor de risco que contribui para a mortalidade infantil e também é um marcador de desigualdades no desenvolvimento humano. Crianças raquíticas não conseguem atingir seu potencial físico e cognitivo.

			Comentários e limitações

			As estimativas da pesquisa vêm com níveis de incerteza devido a erro de amostral e erro não-amostral (por exemplo, erro técnico de enquadramento, erro de gravação, etc.). 

			Metodologia cálculo

			O indicador resulta, dividindo o total de crianças menores de 5 anos com nanismo (altura/idade) pelo total de crianças menores de 5 anos, multiplicado por 100. 

			As estimativas dos inquéritos baseiam-se em metodologias padronizadas, utilizando os Padrões de Crescimento Infantil da OMS como descrito em outro lugar (Ref: manual do software Anthro).

			Desagregação

			Sexo, grupos etários, quintis socioeconómicos, nível de escolaridade da mãe, área de residência.

			Fontes de informação

			Inquéritos aos agregados familiares.

			Indicador 2.2.2a: Prevalência de desnutrição (peso para a idade> +2 ou <-2 desvio padrão da mediana dos Padrões de Crescimento Infantil da OMS) entre crianças menores de 5 anos, por tipo (emaciação e excesso de peso)

			Organizações internacionais responsáveis: UNICEF, OMS e BM

			Fundamentação

			O crescimento infantil reflecte o estado nutricional da criança. O excesso de peso refere-se a uma criança que é muito pesada para a sua altura. Essa forma de desnutrição resulta do gasto insuficiente de calorias para a quantidade de alimentos consumidos e aumenta o risco de doenças não transmissíveis ao longo da vida. O excesso de peso infantil é um dos indicadores da meta nutricional da OMS.

			Conceitos

			O excesso de peso também pode ser avaliado com outros indicadores como índice de massa corporal (IMC) para idade. Em geral, o IMC para a idade não é utilizado no conjunto de dados combinados, mas pode ser considerado na ausência de outras estimativas disponíveis.

			Comentários e limitações

			(ver: Comentários e limitações do indicador 2.2.1). 

			No entanto, este indicador pode ser afectado pela sazonalidade, factores relacionados com a disponibilidade de alimentos (por exemplo, períodos de pré-colheita), doenças (por exemplo, estação chuvosa e diarreia, malária, etc.), conflitos e desastres naturais.

			Metodologia de cálculo

			O indicador resulta, dividindo o total de crianças menores de 5 anos que estão em excesso de peso (peso/idade) pelo total de crianças menores de 5 anos, multiplicado por 100. 

			As estimativas da pesquisa são baseadas em metodologia padronizada usando os Padrões de Crescimento Infantil da OMS, conforme descrito em outro lugar (Ref: Manual do software Anthro). 

			Desagregação

			Sexo, grupos etários, quintis socioeconómicos, nível de escolaridade da mãe, área de residência.

			Fontes de informação 

			Inquéritos aos agregados familiares.

			Indicador 2.2.2b: Prevalência de desnutrição (peso para a altura> +2 ou <-2 desvio padrão da mediana dos Padrões de Crescimento Infantil da OMS) entre crianças menores de 5 anos, por tipo

			Organizações internacionais responsáveis: UNICEF, OMS e BM

			Fundamentação

			(ver: Fundamentação do indicador 2.2.2a).

			Conceitos

			O emagrecimento extremo ou peso-por-altura, pode no entanto também ser avaliado com a circunferência do braço. As estimativas de emagrecimento extremo com base na circunferência do braço não são consideradas para o conjunto de dados combinados. Além disso, embora a desnutrição constitua a principal forma de desnutrição aguda moderada, há crianças agudamente desnutridas que não responderão aos indicadores de peso por altura ou a circunferência do braço, ou seja, aquelas que apresentam odores pitting bilaterais (caracterizadas por pés, face e membros inchados). Para os inquéritos que relatam casos de hidropisia, no conjunto de dados agregados, estes estão incluídos na prevalência de baixo peso para a estatura.

			Comentários e limitações

			(ver: Comentários e limitações do indicador 2.2.2a).

			Metodologia de cálculo

			O indicador resulta, dividindo o total de crianças menores de 5 anos que estão em excesso de peso (peso/altura) pelo total de crianças menores de 5 anos, multiplicado por 100.

			As estimativas da pesquisa são baseadas em metodologia padronizada usando os Padrões de Crescimento Infantil da OMS, conforme descrito em outro lugar (Ref: Manual do software Anthro). 

			Desagregação

			Sexo, grupos etários, quintis socioeconómicos, nível de escolaridade da mãe, área de residência.

			Fontes de informação 

			Inquéritos aos agregados familiares.

			Meta 2.3: Até 2030, duplicar a produtividade agrícola e a renda de produtores de alimentos de pequena escala, em particular mulheres, povos indígenas, agricultores familiares e pescadores, inclusive através do acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimentos, serviços financeiros, mercados e oportunidades de adição de valor e emprego não-agrícola

			Indicador 2.3.1: Volume de produção por unidade de trabalho por classes de tamanho de empresa agrícola / pecuária / piscatória/silvicultura

			Organização internacional responsável: FAO

			Definição

			Refere-se ao volume de produção de produtores de alimentos de pequena escala em actividades agrícolas, pecuárias, piscatórias e silvicultura por número de dias. O indicador é calculado como uma relação entre a produção anual e o número de dias úteis em um ano.

			Fundamentação

			A Agenda 2030 enfatizou a importância de aumentar a produtividade dos produtores de alimentos de pequena escala, pois eles desempenham um papel importante na produção global de alimentos. O aumento da produtividade do trabalho em unidades de produção de pequena escala também tem implicações na redução da pobreza, já que os produtores de alimentos em pequena escala são frequentemente pobres, e vistos como estando pertos de condições de subsistência.

			Conceitos

			A FAO propõe a definição de produtores de alimentos de pequena escala como:

			
					Aqueles que operam uma quantidade de terras que pertençam nos dois primeiros quintis (os 40% da base) da distribuição cumulativa do tamanho da terra a nível nacional (medido em hectares); 

					Aqueles que operam um número de animais (pecuária, piscatória e silvicultura) que pertençam dois primeiros quintis (os 40% mais baixos) da distribuição cumulativa do número de animais por unidade de produção a nível nacional (medido em Unidades de Criação de Animais Tropicais); 

			

			
					Aqueles que obtêm uma receita económica anual das actividades agrícolas que pertençam nos dois primeiros quintis (os 40% mais baixos) da distribuição cumulativa de receitas económicas de actividades agrícolas por unidade de produção a nível nacional (medida em Paridade de Poder de Compra (PPC)) não superior a 34.387 US $.

					O conceito de produtividade é padronizado pelo Manual da OCDE para Medição de Produtividade. Isso define a produtividade como “uma proporção de uma medida de volume de produtos para uma medida de volume de uso de insumos”. 

			

			Comentários e limitações 

			Uma limitação importante é a disponibilidade de dados. Na realidade, as pesquisas que recolhem todas as informações necessárias simultaneamente a nível das explorações empresariais são muito poucas. 

			Metodologia de cálculo

			[image: ]

			Onde:

			[image: ]: Volume físico do produto agrícola [image: ] vendido pelo pequeno produtor de alimentos [image: ] durante o ano [image: ]

			[image: ]: Preço de venda constante recebido pelo produtor de alimentos de pequena escala [image: ] para o produto agrícola [image: ] durante o mesmo ano [image: ];

			[image: ]: Número de dias de trabalho utilizados pelo pequeno produtor de alimentos [image: ]durante o ano [image: ];

			[image: ]: Número de produtores de alimentos de pequena escala;

			Desagregação

			Classes de tamanho de empresa agrícola/pecuária/piscatória/silvi-cultura, sexo do chefe do agregado familiar, tipo de empresa e por comunidade de referência.

			Fontes de informação 

			Inquéritos aos agregados familiares integrados a um módulo agrícola, censos agro-pecuário e das pescas, dados administrativos; 

			Indicador 2.3.2: Renda média de produtores de alimentos de pequena escala, por sexo e estado indígena

			Organização internacional responsável: FAO

			Definição

			O indicador mede a renda das actividades de produção das explorações empresariais que, está relacionada à produção de alimentos e produtos agrícolas. Isto inclui rendimentos da produção agrícola, pecuária, piscatória/aquícola, e silvicultura. O indicador é calculado como receita anual.

			Fundamentação

			(ver: Fundamentação do indicador 2.3.1).

			Conceitos

			(ver: Conceitos do indicador 2.3.1).	

			O rendimento deve ser calculado deduzindo das receitas, os custos operacionais e a depreciação dos activos.

			Metodologia de cálculo

			[image: ]

			Onde:

			[image: ]: Volume físico do produto agrícola [image: ] vendido pelo produtor de alimentos de pequena escala [image: ] durante o ano [image: ]

			[image: ]: Preço de venda constante recebido pelo produtor de alimentos de pequena escala [image: ] para o produto agrícola [image: ] durante o mesmo ano [image: ];

			[image: ]: Número de dias de trabalho utilizados pelo produtor de alimentos de pequena escala [image: ]durante o ano [image: ];

			[image: ]: Número de produtores de alimentos de pequena escala;

			Em detalhes, os volumes físicos são derivados, para cada produtor, dos seguintes itens:

			
					
Receitas de safra: safra vendida, safra para consumo próprio, safra utilizada como alimento, safra economizada para semente, safra armazenada, safra utilizada para subprodutos, safra dada como presente, safra utilizada para pagamento de mão-de-obra, safra utilizada para pagamento de aluguer, safra usado para pagar insumos, safra dada em acordo de parceria (compartilhar a safra), cultura desperdiçada. Critérios semelhantes aplicam-se ao cálculo das receitas de culturas de árvores e produtos florestais.

					
Receitas pecuárias: gado vendido (vivo), doação de gado (componente só pode ser mantido se a variação do stock é possível construir), subprodutos do gado vendidos, produtos pecuários para autoconsumo, subprodutos da pecuária autoutilizados (também um custo na cultura, por exemplo, esterco usado como fertilizante), subprodutos da pecuária, crédito de subprodutos do gado.

					
Receitas de silvicultura: produtos vendidos, produtos de silvicultura para consumo próprio, produtos de silvicultura armazenados, produtos silvicultura utilizados para pagamento de mão-de-obra, produtos de silvicultura usados para pagamento de aluguer, produtos de silvicultura utilizados para pagamento de insumos, produtos de silvicultura cedidos em parceria, produtos de silvicultura desperdiçados.

					
Receitas da pesca: peixe fresco capturado vendido, peixe capturado processado vendido, peixe fresco capturado para consumo próprio, peixe capturado processado para consumo próprio, peixe fresco comercializado, peixe processado comercializado.

			

			Os custos de produção devem incluir os custos operacionais. Estes incluem todos os custos variáveis (pagamentos em dinheiro e espécie de insumos agrícolas como fertilizantes, sementes e trabalho ocasional) e custos fixos (mão-de-obra contratada, locação da terra e custos de assistência técnica).

			Em mais detalhes, os custos geralmente incluem os seguintes itens:

			
					
Custos de actividades de lavoura: insumos pagos em dinheiro, locação de terras, custos de assistência técnica/extensão, safra economizada para semente, lavoura utilizada para pagamento de mão-de-obra, lavoura utilizada para pagamento de locação, lavoura usada para pagamento de insumos, lavoura outorgada em parceria de culturas danificadas, culturas usadas para a produção de subprodutos, valor total dos insumos adquiridos, incluindo os reembolsados em espécie.

					
Custos da actividade pecuária: gado comprado, despesas adicionais com gado, culturas utilizadas como alimentação, custos de assistência técnica / extensão para o gado.

					
Custos de actividades de silvicultura: custos de insumos (mudas, fertilizantes, mão-de-obra contratada, etc.), custos de aluguer de máquinas, custos de locação de terras, outros custos relacionados.

					
Custos de actividades de pesca e aquicultura: gastos com artes de pesca, gastos com mão-de-obra contratada, actividades comerciais, compras de peixes frescos, compras de peixes processados, outros custos relacionados.

			

			Para obter resultados comparáveis entre os países no caso de renda, os valores devem necessariamente ser expressos em dólares (US $) por Paridade de Poder de Compra (PPC (US $)).

			Fontes de informação 

			Inquéritos aos agregados familiares integrados a um módulo agrícola, censos agro-pecuário e das pescas, dados administrativos.

			Meta 2.4: Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes que aumentem a produtividade e a produção, ajudem a manter os ecossistemas, fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, climas extremos, secas, inundações e outros desastres e que melhorem progressivamente e qualidade do solo

			Indicador 2.4.1: Proporção de área agrícola sob agricultura produtiva e sustentável

			Organização internacional responsável: FAO

			Definição

			Refere-se a terras agrícolas e, portanto, principalmente em terras usadas para cultivar e criar gado. Esta escolha de escopo é totalmente consistente com o uso pretendido da área agrícola em um país como o denominador do indicador agregado.

			Incluído no escopo:

			
					Ambos os sistemas de produção intensiva e extensiva (incluindo a produção pecuária intensiva);

					Agricultura de subsistência;

					Estado de terra comum quando utilizado exclusivamente e gerido pela exploração;

					Culturas alimentares e não alimentares e produtos pecuários (por exemplo, culturas como tabaco, algodão e gado criados para produtos não alimentares como ovelhas para lã).

			

			Culturas para forragem ou para fins energéticos:

			
					Agro-florestal (árvores na fazenda);

					Aquicultura, na medida em que ocorre dentro da área agrícola. Por exemplo, cultivo de arroz e sistemas similares.

			

			Excluído do escopo:

			
					Estado de terra comum não utilizados exclusivamente pela exploração agrícola.

					Pastoreio nómada;

					Produção de jardins e quintais;

					Produção de fazendas de passatempo;

					Fazenda com foco exclusivo na aquicultura;

					Floresta e outras terras arborizadas, quando não fazem parte de uma exploração agrícola;

					Alimentos colhidos na natureza.

			

			Fundamentação

			No coração do conceito de sustentabilidade está a noção de equilíbrio a longo prazo entre uma série completa de aspectos relacionados à actividade humana na Terra. Mas comumente, a sustentabilidade é considerada no contexto de três dimensões: Económica, Ambiental e Social, mas outras dimensões podem ser consideradas como, resiliência e governança. Dependendo da localização e circunstância, qualquer uma das dimensões pode estar dentro ou fora de equilíbrio, de tal forma que uma situação ou actividade seja considerada insustentável.

			As abordagens para enquadrar e definir a agricultura sustentável variam em termos de cobertura das três principais dimensões da sustentabilidade, ou seja, económica, ambiental e social, e em termos da escala que avaliam a sustentabilidade, ou seja, escala de campo, de fazendas e globais. Algumas abordagens consideram diferentes características da sustentabilidade, por exemplo, se as práticas actuais são economicamente viáveis, ambientalmente correctas e socialmente desejáveis. Muitas abordagens para considerar a agricultura sustentável concentram-se em práticas específicas, como a agricultura orgânica, regenerativa ou de baixo insumo, e podem equipará-las à agricultura sustentável.

			Assim, a agricultura sustentável pode ser considerada como: “A gestão e conservação da base de recursos naturais e a orientação de mudanças tecnológicas e institucionais, de modo a assegurar a obtenção e satisfação continuada das necessidades humanas para gerações presentes e futuras. Tal desenvolvimento (na agricultura, silvicultura e pesca, etc.) conserva recursos genéticos terrestres, hídricos, vegetais e animais, ambientalmente não degradantes, tecnicamente apropriados, economicamente viáveis e socialmente aceitáveis (FAO, 1988)”.

			 Mais recentemente, em 2014, a FAO baseou-se nesses princípios gerais incorporados nesta definição de agricultura sustentável, para descrever uma visão de alimentos e agricultura sustentáveis. Reconhecendo a actual “confluência sem precedentes de pressões” incluindo pobreza e fome, dietas inadequadas, escassez de terra e água, perda da biodiversidade e os efeitos das mudanças climáticas, a FAO descreveu uma visão baseada em cinco princípios aplicáveis em cinco sectores: agricultura, pecuária, silvicultura, aquicultura e pesca. Os cinco princípios (FAO, 2014) são:

			
					Melhorar a eficiência no uso de recursos é crucial para a agricultura sustentável;

					Sustentabilidade requer acção directa para conservar, proteger e melhorar os recursos naturais;

					A agricultura que não consegue proteger e melhorar os meios de vida rurais, a equidade e o bem-estar social é insustentável;

					Maior resiliência de pessoas, comunidades e ecossistemas é fundamental para a agricultura sustentável;

					Alimentos e agricultura sustentáveis requerem mecanismos de governança responsáveis e eficazes.

			

			Estes servem como estrutura para o indicador 2.4.1.

			Conceitos

			A revisão de literatura (Hayati, 2017) identificou um grande número de temas potenciais de sustentabilidade nas suas três dimensões e, para cada tema, geralmente um grande número de possíveis sub-indicadores. As principais considerações na selecção de temas são relevância e mensurabilidade. Em termos de relevância, a relação entre o sub-indicador associado e os resultados da agricultura sustentável a nível da propriedade deve ser forte. Seguindo essa abordagem, são considerados apenas os sub-indicadores que respondem às políticas agrícolas que visam melhorar a agricultura sustentável. Em termos de mensurabilidade, apenas um conjunto “central” de temas e sub-indicadores para os quais a medição é necessária.

			Um aspecto chave de todas as abordagens para medir a agricultura sustentável é o reconhecimento de que a sustentabilidade é um conceito multidimensional, e que essas múltiplas dimensões precisam ser reflectidas na construção do indicador. Isto implica que o indicador 2.4.1 deve ser baseado em um conjunto de sub-indicadores que cobrem essas três dimensões. Através de um processo exaustivo de consulta que durou mais de dois anos, 11 temas e sub-indicadores foram identificados, que compõem o indicador 2.4.1:

			Quadro 2.4.1 (1): Temas e sub-indicadores da agricultura produtiva e sustentável

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Nº

						
							
							Temas

						
							
							Sub-indicadores

						
					

					
							
							1

						
							
							Produtividade da terra

						
							
							Valor da produção agrícola por hectare

						
					

					
							
							2

						
							
							Rentabilidade

						
							
							Renda Agrícola Líquida

						
					

					
							
							3

						
							
							Resiliência

						
							
							Mecanismos de mitigação de riscos

						
					

					
							
							4

						
							
							Saúde do solo

						
							
							Prevalência da degradação do solo

						
					

					
							
							5

						
							
							Uso da água

						
							
							Variação na disponibilidade de água

						
					

					
							
							6

						
							
							Risco de poluição de fertilizantes

						
							
							Gestão de fertilizantes

						
					

					
							
							7

						
							
							Risco de pesticidas

						
							
							Gestão de pesticidas

						
					

					
							
							8

						
							
							Biodiversidade

						
							
							Uso de práticas de apoio à biodiversidade

						
					

					
							
							9

						
							
							Emprego decente

						
							
							Salário na agricultura

						
					

					
							
							10

						
							
							Comida segura

						
							
							Escala de experiência em insegurança alimentar (FIES)

						
					

					
							
							11

						
							
							Posse de terra

						
							
							Garantir os direitos de posse da terra

						
					

				
			

			Comentários e limitações

			A FAO aconselha o uso de uma pesquisa agro-pecuária como instrumento único de recolha de dados, para desenvolver pesquisas agrícolas como a ferramenta mais apropriada para gerar estatísticas agrícolas. A decisão de se concentrar na pesquisa agrícola tem implicações sobre o tipo de informação que é possível capturar para cobrir as diferentes dimensões da sustentabilidade. Embora as pesquisas agrícolas sejam adequadas para medir a dimensão económica da sustentabilidade, elas podem não ser a ferramenta ideal para medir a sustentabilidade ambiental e social em termos de impacto ou resultados. Tipicamente, os impactos ambientais da agricultura são medidos através de sistemas de monitoramento como sensoriamento remoto, amostragem de solo e água, ou outras ferramentas associadas a uma área específica, ao invés de uma única propriedade agrícola. Para vários temas ambientais, é improvável que os agricultores possam avaliar o impacto ambiental de suas práticas agrícolas em questões como poluição de fertilizantes ou impacto de pesticidas. Usando um instrumento de pesquisa agrícola, em vez de sistemas de monitoramento ambiental, implica, portanto, que se deslocam de medição resultado/impacto para avaliação do comportamento dos agricultores.

			Os sub-temas sob a dimensão social são geralmente melhor capturados por meio de inquéritos aos agregados familiares. Embora na maioria dos casos as explorações agrícolas estejam intimamente associadas a um determinado agregado familiar, nem sempre é esse o caso e, portanto, a captura da dimensão social da sustentabilidade através de um inquérito às explorações agrícolas pode colocar alguns desafios.

			Metodologia de cálculo

			O indicador resulta, dividindo a área total sob agricultura produtiva e sustentável pela área total agrícola, multiplicado por 100.

			O numerador: captura as três dimensões da produção sustentável: ambiental, económica e social. Corresponde à área agrícola das fazendas que satisfazem os sub-indicadores seleccionados nas três dimensões.

			O denominador: é a área ou terras agrícolas geridos por explorações agrícolas, definida como a soma da área agrícola utilizada pelas explorações agrícolas que são detidas (excluindo o arrendamento), arrendadas ou emprestadas. Terras estatais ou comunais utilizadas por explorações agrícolas não estão incluídas.

			As etapas para calcular este indicador incluem:

			
					
Determinar o escopo do indicador: enfoque nas culturas e a produção animal, excluindo assim, a pesca e a aquicultura;

					
Determinar as dimensões a serem cobertas: ambiental, económica e social na avaliação de sustentabilidade;

					
Escolher a escala para a avaliação de sustentabilidade: nível da fazenda (explorações empresariais) com agregação para níveis mais altos.

					Seleccionar os instrumentos de recolha de dados;

					Seleccionar os temas dentro de cada dimensão e escolher um sub-indicador para cada tema;

					
Avaliar o desempenho de sustentabilidade a nível da propriedade para cada sub-indicador: Critérios de sustentabilidade específicos são aplicados para avaliar o nível de sustentabilidade da propriedade para cada tema de acordo com os respectivos sub-indicadores;

					Decidir a periodicidade do monitoramento do indicador;

					Modalidade de reportar o indicador. O conjunto de sub-in-dicadores é apresentado na forma de um painel. O painel descrito acima oferece uma resposta em termos de medir a sustentabilidade a nível da exploração agrícola e agregá-la a nível nacional.

			

			A metodologia revisada propõe concentrar-se em um painel que apresenta os diferentes sub-indicadores separadamente. O painel é escolhido para relatar o indicador, pois a sustentabilidade consiste em encontrar um equilíbrio aceitável entre suas três dimensões. Ele oferece várias vantagens, incluindo a possibilidade de combinar dados de diferentes fontes e clareza sobre os principais problemas de insustentabilidade. O cálculo dos resultados e a construção do painel são executados separadamente para cada sub-indicador. Para cada sub-indicador, a agregação a nível nacional é feita somando a área de terras agrícolas de todas as explorações empresariais por categoria de sustentabilidade, seguindo uma abordagem de “semáforo” (vermelho, amarelo ou verde), e relatado como percentagem da área total de terras agrícolas do país (menos a terra comum). Diversos países sugeriram o uso de fontes de dados existentes ou fontes de dados alternativos, como o sensoriamento remoto e o Sistema de Informação Geográfica (SIG), com base no facto de que esses instrumentos podem ser mais económicos e, às vezes, fornecer resultados mais confiáveis do que os levantamentos agrícolas. O uso de tais instrumentos é permitido, considerando que vários aspectos precisam ser cuidadosamente levados em consideração antes de usar fontes de dados alternativos. Em primeiro lugar, deve ser demonstrado que a fonte alternativa dá resultados de pelo menos a mesma qualidade dos inquéritos e garante a comparabilidade internacional. A fim de produzir dados consistentes e confiáveis conforme a periodicidade recomendada, é aconselhável que o uso de fontes de dados alternativos possa ser considerado quando os conjuntos de dados disponíveis satisfizerem os seguintes critérios:

			
					Pode ser reflectido ou atribuído à área de terras agrícolas no país, considerando diferentes tipologias agrícolas e regiões agrícolas;

					Pode ser associado aos sistemas de produção agrícola do país, particularmente culturas, gado e as combinações intermediárias;

					Capturar o mesmo aspecto / fenómeno que a pesquisa agropecuária proposta com pelo menos uma qualidade documentada, considerando padrões científicos;

					São representativos da situação a nível nacional (com relação à área de terras agrícolas), levando em conta os principais tipos de regiões agrícolas;

					Estão em conformidade com os padrões internacionais / nacionais e sistemas de classificação, a fim de garantir que o indicador seja comparável internacionalmente;

					Os dados estão disponíveis no mesmo nível de desagregação territorial que a pesquisa agrícola.

					As formas e meios de ajustar a sub-cobertura e a não cobertura (quando necessário) devem ser claramente concebidos e descritos;

					O ano e a periodicidade da recolha de dados devem ser homo-gêneos entre os sub-indicadores.

			

			Desagregação

			Localização geográfica e tipo de sistema de criação (cultura, pecuária ou misto) e outras características da propriedade, por exemplo, tamanho ou sexo do proprietário da fazenda.

			Fontes de informação

			Inquérito aos agregados familiares.

			Anexo 2.4.1 (2): Descrição dos sub-indicadores

			1. Valor da produção agrícola por hectare

			Dimensão: Económica

			Tema: Produtividade da terra

			A produtividade da terra é uma medida do valor das produções agrícolas obtidas em uma determinada área de terra. Manter ou melhorar a produção ao longo do tempo em relação à área de terra utilizada é um aspecto importante na sustentabilidade por uma série de razões. A nível da exploração ou fazenda, a produtividade da terra reflecte a tecnologia e os processos de produção para determinadas condições agro-ecológicas. Em um sentido mais amplo, um aumento a nível de produtividade da terra permite maior produção, reduzindo a pressão sobre recursos terrestres cada vez mais escassos, comumente ligados a desflorestação e às perdas associadas ao ecossistemas e a biodiversidade.

			Cobertura: todos os tipos de explorações ou fazendas (excepto aqueles que compram mais de 50% do alimento para o gado). O sub-indicador é descrito como valor de produção agrícola por hectare (culturas e gado).

			As informações sobre os produtos agrícolas e a área agrícola devem ser instruções padronizadas disponíveis nos inquéritos agrícolas, fornecendo assim uma base favorável para a avaliação a nível da exploração ou fazenda.

			
					
Produção agrícola: o volume da produção agrícola a nível da exploração ou fazenda geralmente leva em conta a produção de múltiplos produtos, por exemplo, tipos de culturas e combinações de culturas e rebanhos, etc. Como o volume de produtos agrícolas não é medido em unidades comensuradas (por exemplo, nem todas saídas são medidas em toneladas, e toneladas de diferentes produtos representam diferentes produtos), é necessário estabelecer um meio apropriado de agregação, neste caso usando uma unidade monetária. Uma maneira simples de activar a agregação é reflectir as várias saídas produzidas por uma única exploração ou fazenda em termos de valores (isto é, quantidade multiplicada por preços).

					
Área de terras agrícolas: definida como a área de terra usada para agricultura dentro da exploração ou fazenda.

			

			Critérios de sustentabilidade:

			Distância do percentil 90 da distribuição nacional:

			
					Verde (desejável): o valor do sub-indicador é ≥ 2/3 dos correspondentes percentil 90;

					Amarelo (aceitável): o valor do sub-indicador é ≥ 1/3 e <2/3 dos correspondentes percentil 90;

					Vermelho (insustentável): o valor do sub-indicador é <1/3 dos correspondentes percentil 90.

			

			Itens de dados

			Período de referência: ano civil.

			
					Quantidades e preços agrícolas das 5 principais culturas ou produtos pecuários e subprodutos produzidos pela exploração ou fazenda;

					Quantidades e preços agrícolas de outros produtos agrícolas (produtos agro-florestais ou da aquicultura) produzidos pela exploração ou fazenda;

					Área agrícola da exploração ou fazenda;

					
Distribuição das fontes de alimentos para animais utilizados na exploração ou fazenda (o mesmo que 8.2);
	Percentagem produzida na exploração ou fazenda;

	Percentagem adquirida fora da exploração ou fazenda;





			

			2. Renda Agrícola Líquida

			Dimensão: Económica

			Tema: Rentabilidade

			Uma parte importante da sustentabilidade na agricultura é a viabilidade económica da exploração ou fazenda, impulsionada em grande parte por sua rentabilidade. A rentabilidade é medida usando o lucro líquido que o agricultor é capaz de ganhar com as operações agrícolas. A disponibilidade e o uso de informações sobre o desempenho económico das explorações ou fazendas, medidos com base na rentabilidade, apoiarão as melhores tomadas de decisão tanto a nível micro como macroeconómico. Como as medidas de desempenho impulsionam o comportamento, uma melhor informação sobre o desempenho pode alterar o comportamento e a tomada de decisões por parte do decisores e dos produtores, tanto na agricultura comercial em larga escala como na agricultura de subsistência de média e pequena escala.

			Cobertura: mede-se todos tipos de exploração ou fazenda que é consistentemente rentável ao longo de um período de 3 anos. O foco é o rendimento das operações agrícolas, distinto do rendimento total do agregado familiar agrícola, que pode incluir outras fontes de rendimento, como, por exemplo, emprego em projectos locais por outros membros da família, actividade turística, etc.

			[image: ]

			Onde:

			RAL = Rendimento Agrícola Líquido Total;

			TR = Total de recebimentos de caixa agrícolas, incluindo pagamentos de programas directos;

			RE= Renda em espécie;

			Do= Despesas operacionais totais após descontos (incluindo custos de mão-de- obra);

			Dep = Depreciação;

			ΔIn = Variação do estoque.

			Estimar a rentabilidade a nível da propriedade geralmente requer a compilação de registos financeiros básicos da fazenda, isto é, transacções diárias, semanais, mensais ou sazonais de maneira organizada. Em geral, grandes explorações ou fazendas comerciais mantêm registos financeiros detalhados, no entanto, no caso de explorações ou fazendas médias e pequenas de agricultura de subsistência, a manutenção de registos raramente é feita. No caso de dados detalhados não estarem disponíveis a nível da fazenda, as estimativas serão calculadas com base na declaração do agricultor, sobre os produtos e quantidades e valores de insumos. Nestes casos, a depreciação, a variação de estoques e os impostos podem ser negligenciados.

			Critérios de sustentabilidade:

			Para uma exploração ou fazenda ser lucrativa, a renda líquida deve ser acima de zero.

			
					Verde (desejável): acima de zero nos últimos 3 anos consecutivos;

					Amarelo (aceitável): acima de zero em pelo menos 1 dos últimos 3 anos consecutivos;

					Vermelho (insustentável): abaixo de zero em 3 anos consecutivos.

			

			Itens de dados

			Período de referência: últimos três anos civis.

			Opção simplificada (1)

			Para ser usada quando os dados detalhados não estiverem disponíveis a nível da exploração ou fazenda (melhor adaptados aos pequenos produtores e ao sector das famílias). As variáveis a serem calculadas são as receitas de caixa ou renda da exploração ou fazenda; renda em espécie; pagamentos directos do programa; e despesas operacionais.

			
					Quantidade de produção (culturas e produtos animais e subprodutos comercializados ou para autoconsumo;

					Preços a porta da exploração ou fazenda, de saídas acima;

					Quantidade de insumos e preços;

					Renda de outras actividades na exploração ou fazenda;

					Despesas operacionais               

			

			Opção simplificada (2)

			Declaração do inquirido sobre a rentabilidade da exploração ou fazenda nos últimos 3 anos civis;      

			3. Mecanismos de mitigação de riscos

			Dimensão: Económica

			Tema: Resiliência

			A resiliência engloba as capacidades de absorção, antecipação e adaptação. Ela refere-se às propriedades de um sistema que permite a exploração ou fazenda lidar com choques e tensões, persistir e continuar a funcionar bem (no sentido de proporcionar estabilidade, regras previsíveis, segurança e outras benefícios aos seus membros).

			Cobertura: mede a incidência em todos os tipos de explorações ou fazendas, dos seguintes mecanismos de mitigação:

			
					Acesso ao crédito ou crédito disponível;

					Acesso ao seguro ou seguro disponível;

					Na diversificação agrícola (quota de uma única mercadoria agrícola não superior a 66% no valor total de produção da exploração ou fazenda).

			

			O acesso ao crédito e/ou seguro é definido aqui como quando um determinado serviço que está disponível e o titular possui meios suficientes para obtê-lo (documentos necessários, garantias, histórico positivo de crédito, etc.). Em termos gerais, o acesso a um ou mais dos três factores acima permitirá que a exploração ou fazenda evite, resista, adapte e recupere de choques externos como inundações, secas, falhas de mercado (por exemplo, choque de preços), choque climático e doenças de pragas e animais.

			Critérios de sustentabilidade:

			Uma exploração agrícola é considerada resiliente se tiver obtido ou tiver meios para aceder aos mecanismos de mitigação de risco da seguinte forma:

			
					Verde (desejável): acesso ou uso de pelo menos dois dos mecanismos de mitigação listados acima;

					Amarelo (aceitável): acesso ou uso de pelo menos um dos mecanismos de mitigação listados acima;

					Vermelho (insustentável): sem acesso aos mecanismos de mitigação listados.

			

			Itens de dados

			Período de referência: último ano civil.

			
					
Exploração ou fazenda com acesso a crédito, seguro ou outros instrumentos financeiros:
	Crédito (formal e informal);

	Seguro.




	Lista de outras actividades na exploração ou fazenda além da agricultura e pecuária;

	
Valor de produção para as commodities listadas na exploração ou fazenda.






			

			4. Prevalência da degradação do solo

			Dimensão: Ambiental

			Tema: Saúde do solo

			Muitos dos processos que afectam a saúde do solo são impulsionados por práticas agrícolas. A FAO e o Painel Técnico Intergovernamental sobre Solos (PTIS) identificaram 10 principais ameaças às funções do solo: Erosão do solo; perdas de carbono orgânico no solo; desequilíbrio de nutrientes; acidificação; contaminação; inundação; compactação; selagem de solo; salinização de terras irrigadas e perda de biodiversidade do solo.

			Cobertura: mede até que ponto as actividades agrícolas em todos os tipos de explorações ou fazendas afectam a saúde do solo e, portanto, representa uma questão de sustentabilidade. Uma análise das 10 ameaças as funções do solo mostra que a maioria, excepto uma (selagem de solo, que é a perda do solo natural para a construção/urbanização) são potencialmente e principalmente afectadas por práticas agrícolas inadequadas. Idealmente, portanto, todos os solos sob área de terra agrícola deveriam ser objecto de monitoramento periódico para avaliar o impacto da agricultura nos solos. Isso requer pesquisas detalhadas e campanhas de amostragem, associadas a testes laboratoriais. A fim de propor uma solução de gestão, capturando as principais tendências em termos de saúde do solo, a pesquisa agro-pecuária se concentra nas quatro ameaças que combinam as características mais difundidas (para o monitoramento a nível nacional, cada país pode optar por adicionar qualquer uma das outras áreas indicadas acima, dependendo da relevância), e mais fácil de avaliar através de pesquisas agrícolas:

			
					Erosão do solo;

					Perdas de carbono orgânico no solo;

					Salinização de terras irrigadas;

					Inundação.

			

			O levantamento agro-pecuário capta o conhecimento do agricultor sobre a situação da propriedade agrícola em termos de degradação do solo. A experiência tem mostrado que os agricultores estão muito conscientes do estado de seus solos, saúde e nível de degradação. Os agricultores também podem ser oferecidos a oportunidade de mencionar outras ameaças além das quatro acima.

			Outras fontes de dados sobre a saúde do solo podem complementar as informações recolhidas através da pesquisa agrícola e oferecer oportunidades para a verificação cruzada das respostas dos agricultores; ou ser usado como fontes alternativas de dados. Antes da pesquisa agrícola, um estudo de recepção poderia recolher todas as informações disponíveis sobre a saúde do solo, incluindo o uso de estatísticas oficiais ou estatísticas disponíveis de agências internacionais como a FAO. Isto inclui tipicamente mapas, modelos, resultados da amostragem do solo, análises laboratoriais e levantamentos de campo, e todos os relatórios existentes sobre a degradação do solo e da terra a nível nacional. Com base nessas informações, mapas ou tabelas (por limites administrativos ou outras divisões sectoriais) podem ser estabelecidos, mostrando as ameaças aos solos de acordo com as quatro categorias de ameaças apresentada acima.

			Critérios de sustentabilidade:

			Proporção da área agrícola da exploração ou fazenda afectada pela degradação do solo:

			
					Verde (desejável): A área combinada afectada por qualquer uma das quatro ameaças seleccionadas relacionadas à saúde do solo é insignificante (menos de 10% da área agrícola total da exploração ou fazenda);

					Amarelo (aceitável): A área combinada afectada por qualquer uma das quatro ameaças seleccionadas para a saúde do solo está entre 10% e 50% da área agrícola total da fazenda;

					Vermelho (insustentável): A área combinada afectada por qualquer uma das quatro ameaças seleccionadas para determinar a saúde do solo está acima de 50% da área agrícola total da fazenda.
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